
LIDO HOJE 
COMISSÕES DE: 

fpnet, Juet. e Le9. 

oL  Urb.. WIron,  e. 

Folha rep___ez___Lsio prec 

Melina Cicone - A;33, Parlamentai 
Ric". (00.406 

AdmntrçopúbJ3 	CARIARA MUNICI _ 
Il_PmtP , , A 	r., sAct PA 

*,ducacAn. CulturkR_E2PC 
45° GV- PAULO 

L DE 

o 
RANGE 

o 

PROJETO DE El N° 
01 - PL 
01-00102/2012 

Altera-se o artigo 1 da Lei 15.526 de 12 de janeiro de 

2012, que dispõe obre a concessão de incentivos à 

implantação de e colas e acrescenta dispositivos à 

Lei n° 14.242, de de novembro de 2006 e dá outras 

Providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRE A: 

	

Artigo 1° - O artigo 18 da Lei 15.526 de 12 	janeiro de 2012, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

Art. 18. A instalação e o funcionamento de stabelecimentos de ensino de que 

trata esta lei em edificações em situação irre ular, nos termos da legislação em 

vigor no âmbito do Município de São Paulo, d -se-á mediante a obtenção do Auto 

de Licença de Funcionamento Condicionado álido por 2 (dois) anos, renovável 

por mais 2 (dois) anos, desde que atendidas a exigências de habitabilidade. 

Parágrafo único. Os documentos exigidos pa a concessão do Auto de Licença 

de Funcionamento Condicionado serão fixado pelo Executivo. 

Artigo 2° - Esta lei entrará em vigor na data de ua publicação. 

Sala das Sessões, 14 de arço de 2012. 

PAULO FRA 
vereador 

GE 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEPO 
http://www.paulofrange.com.br  

19-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
e-mail: vereador@paulofrangacom.br  
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CAIARA ~KIM 

SAO PAU 
450  GV- PAULO F 

JUSTIFICATI 

A presente propositura tem como obj 

Lei 15.526 de 12 de janeiro de 2012, que dispõe 

Auto de Licença de Funcionamento Condicionado 

O por mais 1 (um) ano", e o Decreto Municipal n° 52 

que dispõe em seu artigo 40"  O Auto de Licença d 

terá o prazo de validade de 2 (dois) anos, renovável 

Folha ri°42„___do proc. 

Adelina Cicone - ASS. Parlamento( 
F. 100 406 

DE 

o 
NGE 

A 

tivo, sanar o conflito entre a 

m seu artigo 18 "... obtenção do 

álido por 1 (um) ano, renovável 

57 de 20 de dezembro de 2011, 

Funcionamento Condicionado.... 

por igual período...". 

Desde que atendida as exigências de ha 

Funcionamento Condicionado poderá ser de 2 

2 (dois) anos.  

itabilidade, o Auto de Licença de 

dois) anos, renovável por mais 

Portanto, em face da relevância da 

colaboração dos Vereadores desta Casa para apr 

Lei.  

resente propositura, solicito a 

ação deste importante Projeto de 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 013 
httn://www.paulofrange.com.br  

-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
e-mail: vereadorepaulofrange,com.br  
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9-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.aov.br  Palácio Anchieta Viaduto Jac,aref, 100 São Paulo - SP CEP 013 

PL N°0102/12 

IA E ANÁLISE PRÉVIA SETOR DE PESQUISA, ASSESS 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados d 
site www. prefeitura.sp.gov.br/legislacão,   a respeito 

- Lei Municipal n° 13558, de 14 de abril de 20 
edificações, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.876, de 23 de julho de 20 
edificações e revoga a Lei n° 13.740,de 15 de janei 

- Lei Municipal n° 14.242, de 28 de novembro de 
incentivos à implantação de hospitais; 

- Lei Municipal n° 15.368, de 25 de abril de 2011 
14.242, de 28 de novembro de 2006, que dis 
implantação de hospitais; 

- Lei Municipal n° 15.499, de 7 de dezembro de 
Funcionamento Condicionado; 

- Lei Municipal n° 15.526, de 12 de janeiro de 
incentivos à implantação de escolas e acrescent 
novembro de 2006, especialmente seu artigo 18; 

- Decreto Municipal n° 52.857, de 20 de dezem 
15.499, de 7 de dezembro de 2011, que institu 
Condicionado, especialmente seu artigo 4°. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Presidente de fls. 01. 

que acresce o § 2° ao art. 4° da Lei n° 
e sobre a concessão de incentivos à 

11, que institui o Auto de Licença de 

12, que dispõe sobre a concessão de 
dispositivos à lei n° 14.242, de 28 de 

ro de 2011, que regulamenta a Lei n° 
o Auto de Licença de Funcionamento 

São Paulo, 11 de ab il de 2012. 

Caio 	e Carv 
Procurador Su 	Setor a 

/SP 55.: 

lho Giannini 
Pesq. e Análise Prévia 

89 

~RA MUNIC 

SAO PA 
PROCURAD 

PAL DE 

LO 
RIA 

Câmara Municipal de São Paulo) e no 
o assunto foi localizado o seguinte: 

3,que dispõe sobre a regularização de 

, que dispõe sobre a regularização de 
o de 2004; 

006, que dispõe sobre s concessão de 

resente informação. 

Participativa, conforme despacho do Sr. 

, 

Procezn° .10 .2-1 -2/ 
2C)ni4 M3ria S . Ferreira 

'10'3.996 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

  

Câmara Municipal de Slo Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13558 

Total de referências : 1 

 

Folha ri 

Procs.119)- tk,')/ 
Sonia Maria S. Ferreira 
Re.. 100.996 

 

  

o 

Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 13.558 14/04/2003 (ver doc 
Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre a regularizaçao de edifi 
Projeto de Lei No 692/2001 (ver docu 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 43.383/2003 - Regulame 
Decreto no 45.324/2004 - Regulame 
(ver documento) 
Decreto no 49.543/2008 - Estabelece 
ocorrência de fraudes em processos a 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUIS 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei no 13.876/2004 - Revoga o art. 6 
par. 1 0  do art. 11, todos desta Lei. (v 
- Decreto no 43.849/2003 - Altera di 
31 do Decreto no 43.383/2003, que r 
- Lei no 13.756/2004 - Art. 31 - A re 
Estaçoes Radio Base, obedecera as n 
- Comunicado SGM - Suspensão da a 
13.740/2004, para imoveis que poss 
1. 

1/1 
mento) 

içoes, e da outras providencias. 
nento) 

a esta Lei.; (ver documento) 
a este Decreto, revogando a regulamentação anterior.; 

rocedimentos a serem adotados nos casos de 
ministrativos autuados com fundamento nesta Lei. (ver 

ARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 

o par. único do inciso IV do art. 8 0  e a alínea "e" do 
r documento) 
ositivos e prorroga o prazo previsto no "caput" do art. 
gulamenta esta Lei. 
larizaçao das edificaçoes nas quais estejam instaladas 
mas desta Lei. 

licação desta Lei, na redação conferida pela Lei no 
m area acima de 150 metros. DOM 06/02/2004 p. 3 c. 

Lei 13.740/2004 - Altera dispositivos • esta Lei e concede prazo de 180 dias para a 
protocolizaçao dos pedidos de regulari açao de edificaçoes.; (ver documento) 
Lei 13.876/2004 - Altera disposições desta Lei, revogando a Lei no 13.740/2004. (ver 
documento) 

[ Back  ] 

o 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  4/4/2012 
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raftmems..., 

do 

LEI No 13.558, DE 14 DE ABRIL DE 2003 
(Projeto de Lei no 692/01, do Executivo, aprovado n 

;r1 t.kneeSSe n° 1°2..  1 I 	3  g Sortja Maria S. Ferreira § 

forma do Substitutivo do Legislativo) 

Dispõe sobre a regularização de edificações e dá 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paul 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Poderão ser regularizadas uma ou mais edi 
13 de setembro de 2002, desde que tenham condiç 
uso, estabilidade e habitabilidade. 
§ 1 0  - Entende-se por edificação concluída aquela e 
esteja com as paredes erguidas e a cobertura execu 
artigo. 
§ 20  - A Prefeitura poderá exigir obras de adequaçã 
permeabilidade, a acessibilidade, a segurança, a hig 
uso. 
§ 3 0  - Para a execução das obras referidas no parág 
concedido prazo máximo de 180 (cento e oitenta) d 
excetuada a situação prevista na alínea "d", parágr 
Art. 20  - Somente será admitida a regularização de 
permitidos na zona de uso pela legislação de uso e 
§ 1 0  - Poderão também ser regularizadas as edifica 
I - Abriguem usos não-conformes, desde que seja c 
instalação o uso era permitido, bem como os acrés 
acordo com a legislação vigente, quando da referid 
II - Abriguem as categorias de uso C1, Si, Il, El e 
definidos para essas categorias em, no máximo, 20 
§ 20  - Para os efeitos desta lei, também serão pass 
zonas de uso, com exceção das zonas Z1, Z14, Z15 
lindeiros a Z1, as edificações que abriguem usos re 
categorias de uso R1, R2 e R3, que apresentam as 
mediante declaração do interessado, sob as penas 
a) com 02 (duas) ou mais unidades habitacionais a 
verticalmente, bem como isoladas, no mesmo terre 
b) com até 02 (dois) pavimentos acima do térreo. 
Art. 30  - A regularização das edificações enquadrad 
dependerão de prévia anuência ou autorização do 
I - Tombadas, preservadas ou contidas em perímet 
envoltório do bem tombado; 
II - Situadas em área de proteção dos mananciais; 
III - Situadas em área do cone de aproximação do 
IV - Atividade institucional enquadrada como uso e 
uso e ocupação do solo, ficando excetuadas deste 
Telefônica, Distribuição de Sinais de TV - DISTV (a 
de Telecomunicações, Torres de Telecomunicações 
Equipamentos de Telecomunicações, inclusive Equi 
300 GHz - zero quilohertz a trezentos gigahertz), E 
de Rádio Celular e Microcélulas de Rádio Celular, q 
V - Localizadas em vilas e destinadas a uso divers • 
também a anuência da totalidade dos proprietários 
VI - Situadas nas áreas de proteção ambiental; 
VII - Considerados Pólos Geradores de Tráfego; 

• 

utras providências. 

no uso das atribuições que lhe são 
em sessão de 8 de abril de 2003, 

cações no mesmo lote, concluídas até 
s mínimas de higiene, segurança de 

que a área objeto de regularização 
ada na data referida no "caput" deste 

para garantir a estabilidade, a 
ne, a salubridade e a conformidade do 

afo 20  do presente artigo será 
s, prorrogáveis por igual período, 
o 20  do artigo 7 0 . 
dificações que abriguem usos 
upação do solo. 
es que: 

mprovado que à época de sua 
os de área construída que estejam de 

época da instalação; 
2 que tenham ultrapassado os limites 

o (vinte por cento). 
eis de regularização, em todas as 
Z16 e corredores de uso especial 
denciais não enquadrados nas 
eguintes condições, comprovadas 

lei: 
rupadas horizontalmente e/ou 
o; 

s nas situações abaixo descritas 
gão competente: 

de área tombada, e localizadas no raio 

aeroportos; 
pecial E4, de acordo com a legislação de 

igo as instalações de Central 
abo), Torre de Comunicações, Estações 
Antenas de Telecomunicações, 
amentos de Radiofreqüência (0 KHz a 
tações de Rádio Celular, Miniestações 
e serão objeto de legislação específica; 
do residencial, desde que apresentem 
os imóveis integrantes da vila; 
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o 
k;C: 

r; t10 - 1 1 
 
-)7 

into ambiental. 
efeitos desta lei as edificações que: 

blicos, ou que avancem sobre eles; 
Z16 e corredores de uso especiais 
dos na legislação de uso e ocupação 

da instalação da atividade o uso era 

•.. 	Ferr0,.tra 
t  

VIII - Que abriguem atividades sujeitas ao licenciam 
Art. 40  - Não serão passíveis de regularização para 
I - Estejam edificadas em logradouros ou terrenos p 
II - Estejam situadas em zonas de uso Z1, Z14, Z15 
lindeiros a Z1 e abriguem usos diferentes dos permi 
vigente, excetuando as que comprovem que na épo 
permitido; 
III - Tenham sido objeto de Operação Interligada no 
setembro de 1986, e no 11.773, de 18 de maio de 1 
a) estejam "sub judice" em ações relacionadas à ex 
b) quando os interessados não tiverem cumprido as 
respectiva Operação; 
c) quando a edificação objeto da Operação Interliga 
concedido em certidão de Sempla; 
d) quando ultrapassarem 20% (vinte por cento) da 
na respectiva Operação. 
IV - Tenham sido objeto de Operações Urbanas defi 
publicação desta lei, nas seguintes situações: 
a) estejam "sub judice" em ações relacionadas à ex 
b) quando os interessados não tiverem cumprido as 
respectiva Operação; 
c) quando a edificação for objeto de Operação Urba 
regularização; 
d) quando a edificação objeto da Operação Urbana 
concedido em certidão de Sempla; 
e) quando ultrapassarem 20% (vinte por cento) da 
na respectiva Operação. 
V - Estejam situadas em faixas não-edificáveis junt 
fundo de vale, faixa de escoamento de águas pluvial 
transmissão de energia de alta tensão ou em áreas 
previstos em lei; 
VI - Estejam "sub judice" em ações relacionadas à e 
VII - Não atendam às restrições convencionais de lo 
nos termos do disposto no artigo 39 da Lei no 8.001 
nova redação dada pelo artigo 1 0  da Lei no 9.846, d 
VIII - Tenham sido utilizadas ou edificadas para Ins 
Distribuição de Sinais de TV - DISTV (a cabo), Torre 
Telecomunicações, Torres de Telecomunicações, An 
Equipamentos de Telecomunicações, inclusive por E 
a 300 GHz - zero quilohertz a trezentos gigahertz), 
de Rádio Celular e Microcélulas de Rádio Celular, qu 
conforme exceção prevista no inciso IV do artigo 3 0  
Art. 5 0  - As edificações cujo terreno tenha área imp 
(quinhentos metros quadrados) que descumpriram 
na lei vigente serão objeto de regularização, desde 
dispositivos: 
a) reserva, de no mínimo, 15% (quinze por cento) 
b) construção de reservatório conforme o disposto 
janeiro de 2002; 
c) Termo de Compromisso de Ajustamento de Cond 
previsto na Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 
13.430, de 13 de setembro de 2002 - Plano Diretor 

termos das leis no 10.209, de 9 de 
95, nas seguintes situações: 
ução de obras irregulares; 
ontrapartidas estabelecidas na 

apresentar desvirtuamento do uso 

rea construída computável concedida 

das por lei em vigor na data de 

ução de obras irregulares; 
ontrapartidas estabelecidas na 

com legislação própria de 

loresentar desvirtuamento do uso 

rea construída computável concedida 

a represas, lagos, lagoas, córregos, 
, galerias, canalizações e linhas de 
tingidas por melhoramentos viários 

ecução de obras irregulares; 
amentos aprovados pela Prefeitura, 
de 24 de dezembro de 1973, com 
4 de janeiro de 1985; 
'ações de Central Telefônica, 
e Comunicações, Estações de 
nas de Telecomunicações, 
uipamentos de Radiofreqüência (0 KHz 
stações de Rádio Celular, Miniestações 
serão objeto de legislação específica, 

rmeabilizada superior a 500,00 m 2  
percentual de permeabilidade exigido 
ue atendam um dos seguintes 

área do terreno permeável; 
artigo 20  da Lei no 13.276, de 4 de 

ta Ambiental com a Municipalidade, 
2001 - Estatuto da Cidade, e na Lei no 
stratégico do Município de São Paulo. 

Art. 6 0  - As edificações que dispuserem de estacionamentos descobertos com área superior 
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1
Folha n 

Sorna 
Process n° 

Maria S. Ferreira 

-Zeg. 100.995 

a 50,00 m 2  (cinqüenta metros quadrados), quando e te se apoiar diretamente no solo, 
somente poderão ser regularizadas se forem dotada 
20% (vinte por cento) da área do espaço considerad 
Art. 70  - Os Locais de Reunião com capacidade de lo ção superior a 100 (cem) pessoas e 
demais edificações, exceto as de uso residencial, co altura superior a 9,00 m (nove 
metros) ou pavimento com lotação superior a 100 (c m) pessoas, deverão apresentar por 
ocasião do pedido de regularização, conforme o caso o Alvará de Funcionamento de Local 
de Reunião - AFLR ou o Auto de Verificação de Segu nça - AVS ou o Certificado de 
Manutenção do Sistema de Segurança, para o uso e área total da edificação, 
considerando: 
I - A altura da edificação como sendo o desnível real ntre o pavimento de saída e o último 
pavimento, excluído o ático; 
II - O cálculo da lotação de acordo com os critérios d Lei no 11.228, de 26 de junho de 
1992. 
§ 1 0  - Os Locais de Reunião com capacidade de lota .o superior a 100 (cem) pessoas, as 
indústrias e os comércios que depositam e/ou manipi Iam produtos químicos, inflamáveis, 
ou ainda, explosivos que não sejam armazenados e tanques fixos, com qualquer área 
construída, as edificações não enquadradas no "capu " deste artigo com área construída 
superior a 750,00 m 2  (setecentos e cinqüenta metro quadrados) e as edificações de uso 
residencial com altura superior a 9,00 m (nove metr ) deverão apresentar o Visto Final do 
Corpo de Bombeiros - AVCB, ou Atestado Técnico e tido por profissional habilitado sobre a 
perfeita instalação e funcionamento dos equipament de combate a incêndio, de acordo 
com as NTO. 
§ 20  - Caso a edificação não possua a documentação referida, serão tomadas as seguintes 
providências: 
a) será estabelecido prazo de 60 (sessenta) dias pek órgão competente pela análise do 
processo de regularização, para a apresentação do p otocolo do pedido de Alvará de 
Funcionamento de Local de Reunião - AFLR, dispens do do prévio Termo de Consulta, do 
Auto de Verificação de Segurança - AVS, do Certifica lo de Manutenção ou do Visto Final do 
Corpo de Bombeiros - AVCB; 
b) a não-apresentação do protocolo no prazo estabel cido na alínea "a" ensejará o 
indeferimento do processo de regularização; 
c) havendo recurso, conforme parágrafo 2 0  do artig 25 desta lei, a apresentação do 
protocolo citado na alínea "a" é condição para pross pimento da análise, caso contrário o 
recurso será indeferido; 
d) o prazo máximo para a execução das obras e ser  v ços necessários para adaptação das 

O edificações às normas de segurança é de 180 (cento e oitenta) dias para os Locais de 
Reunião e de 360 (trezentos e sessenta) dias para a demais edificações, podendo ser 
prorrogados por igual período; 
e) decorrido o prazo estabelecido na alínea "d", sem comprovação do atendimento das 
exigências de segurança, acarretará no indeferiment do pedido de regularização e na 
aplicação das sanções previstas na legislação de seg 'rança de uso das edificações em vigor; 
f) os documentos citados neste artigo, bem como o edificado de Acessibilidade, que 
tenham como pré-requisito a comprovação da regul ridade da edificação, poderão ser 
emitidos mediante a apresentação do protocolo do p !dido de regularização. 
§ 30  - Quando se tratar de edificações que possuam tanques de armazenamento de 
produtos químicos inflamáveis e explosivos nos esta os sólidos, líquidos ou gasosos, ou as 
que possuam equipamentos de transporte horizontal ou vertical, a regularização abrangerá 
somente a edificação, dependendo a regularização d isses equipamentos de pedidos 
subordinados ao atendimento da legislação específic e respectivas normas técnicas, por 
ocasião do pedido do Alvará de Funcionamento de E uipamentos. 
Art. 80  - A regularização das edificações de que cuidá esta lei dependerá da apresentação 
dos seguintes documentos: 

de área permeável, igual ou superior a 
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...nr ,1 
•10.C.1.^.0.411,1,  

4... 1, e 

(021 i)'t 

S. Fen- rs --  

I - Requerimento, através de formulário específico, t 
contendo declaração do interessado responsabilizan 
veracidade das informações e pelo atendimento dos 
endereço completo do contribuinte do imóvel ou gle 
II - Cópia da notificação do Imposto Predial e Territo 
2002, relativo ao imóvel onde se localiza a edificaçã 
III - Comprovantes dos seguintes recolhimentos: 
a)preço de expediente; 
b) taxa específica para regularização relativa à área 
(dois reais e noventa centavos) por metro quadrado 
c) Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - I 
observando o disposto nos artigos 14 e 15. 
IV - Cópia de documento que comprove a proprieda 
qualquer tipo de titularidade em nome do interessad 
promessa de compra, venda ou cessão, recibo de pa 
entre outros, desde que comprovada sua origem atr 
Parágrafo único - Quando do pedido de regularização 
que for objeto de compromisso ou promessa de com 
obrigatoriamente deverá ser apresentada a anuênci 
V - Peças gráficas, compostas de plantas e cortes da 
observadas as normas em vigor depadronização de 
especial de aprovação de projetos de edificações, co 
obedecidos os seguintes requisitos: 
a) as peças gráficas apresentadas por ocasião do pr 
devem ser fiéis ao existente e identificadas as parte 
informações necessárias para a análise do órgão co 
b) serão admitidas somente correções para complem 
imprescindíveis à análise do pedido. 
VI - Anuência do condomínio, quando for o caso; 
VII - Cópia de documento que comprove a regularid 
expedido até a data da publicação desta lei. 
§ 10  - Não será aceito requerimento desacompanha 
estabelecido neste artigo. 
§ 20  - As peças gráficas a que se refere o inciso V d 
profissional habilitado, quando se tratar de edificaçõ 
(quinhentos metros quadrados) e das demais enqua 
Art. 90  - O requerimento e a guia de recolhimento p 
presente lei poderão ser obtidos através de meio el 
ser preenchidos, observadas as instruções contidas 
São Paulo, e recolhido o valor específico na rede ba 
§ 1 0  - A documentação referida no artigo 8 0  deverá 
no artigo 24 desta lei, excetuando o recolhimento re 
que deverá ser efetuado na forma estabelecida no a 
§ 20  - Fica obrigado o encaminhamento de uma das 
Regularização mencionado no "caput", para a Secre 
lançamento fiscal no Imposto Predial e Territorial Ur 
devidamente identificado através do código específi 
Art. 10 - Independentemente da solicitação ou de p 
consideradas regulares as edificações residenciais o 
que permitido na zona de uso, excetuadas aquelas 
comércio de produtos perigosos, com área construí 
cinqüenta metros quadrados), localizadas em terren 
exercício de 2002 já desdobrado e no qual conste e 

• 

talmente preenchido e sem rasuras 
-se, sob as penas legais, pela 

equisitos previstos nesta lei, com 
onde se localiza, quando houver; 

ial Urbano - IPTU, do exercício de 
ou gleba na qual estiver incluído; 

ser regularizada no valor R$ 2,90 

, relativo à área a ser regularizada, 

ou a posse do imóvel, através de 
, tais como escritura, compromisso ou 
amento total ou parcial de aquisição, 
vés do Registro de Imóveis. 
de unidade autônoma condominial, 
ra e venda, pelo titular do domínio, 
do compromissário comprador. 
edificação, em 02 (duas) vias, 
rojeto e as regras relativas ao processo 

a exceção prevista no artigo 11, 

ocolo do pedido de regularização 
a regularizar, contendo todas as 
petente; 
entação de informações consideradas 

de da construção existente, se houver, 

das peças gráficas conforme 

te artigo deverão ser assinadas por 
s com área superior a 500,00m 2  
radas no artigo 7 0  desta lei. 
ra regularização de que trata a 
rônico que, após impressão, deverão 
o "site" da Prefeitura do Município de 
ária autorizada. 
er apresentada no prazo estabelecido 
erente ao Imposto sobre Serviço - ISS, 
igo 14. 
ias do Requerimento/Guia de 
ria de Finanças para imediato 
ano - IPTU da área total construída, 

tocolamento de requerimento, serão 
as residenciais com uso misto, desde 
m uso industrial ou para depósito ou 
total de até 150,00 m 2  (cento e 

s com lançamento fiscal para o 
a área construída. 
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Folha n 	 do I 

Proc v. o n- 
-492-14 (k 1 

I , Sonia l'Aaria c". F .rrelrai 
l'' ,.-g 100 0q6 

§ 1 0  - Quando a área construída objeto de regularização for diferente da área construída 
lançada no Imposto Predial e Territorial Urbano - IPT1I, o interessado deverá proceder nos 
termos do disposto nesta lei. 
§ 20  - Não se aplica o "caput" deste artigo às edifica es enquadradas nos artigos 3 0 , 60  e 
21, devendo o interessado proceder nos termos do dl posto nesta lei. 
§ 30  - Constatado o enquadramento da edificação eri i, um dos casos previstos no parágrafo 
anterior ou no artigo 4 0  desta lei, o Certificado de Re ularidade expedido automaticamente 
será declarado nulo e aplicadas as sanções cabíveis. 
§ 40  - Para as edificações de que cuida o "caput" de 
regularidade será enviada ao interessado, no prazo 
de entrega da notificação-recibo do Imposto Predial 
§ 5 0  - Ficam canceladas as multas incidentes sobre 
deste artigo, decorrentes da aplicação da legislação 
aplicadas até a data da publicação desta lei, vedada 
título. 
§ 60  - O disposto no parágrafo 5 0  deste artigo aplica 
judicial, desde que o interessado manifeste-se expre 
custas e os honorários. 
§ 7 0  - Por opção do interessado, poderá ser requerid 
desta lei, independentemente do prazo estabelecido 
§ 80  - Para as edificações de que trata o "caput" des 
tipo de taxa ou preço público. 
Art. 11 - Poderá ser requerida a regularização atreve 
regulamentado, para a edificação com área total de 
cinqüenta metros quadrados), nos seguintes casos: 
a) destinada ao uso residencial; 
b) destinada ao uso residencial misto com outro uso «ermitido na zona, excetuadas aquelas 
com uso industrial ou para depósito ou comércio de «rodutos perigosos; 
c) destinada a outros usos permitidos na zona, exce adas aquelas com uso industrial ou 
para depósito ou comércio de produtos perigosos. 
§ 1 0  - Para os casos previstos no "caput" deste artigi bastará a apresentação dos seguintes 
documentos: 
a) requerimento, através de formulário específico, to almente preenchido e sem rasuras, 
contendo declaração do interessado responsabilizan -se, sob as penas legais, pela 
veracidade das informações e pelo atendimento dos equisitos previstos nesta lei, com 
endereço completo do contribuinte do imóvel ou gle onde se localiza, quando houver; 
b) cópia da notificação do Imposto Predial e Territori I Urbano - IPTU do exercício de 2002, 
relativa ao imóvel onde se localiza a edificação ou gl ba na qual estiver incluído; 
c) comprovante de recolhimento do preço de expedi nte; 
d) cópia de documento que comprove a propriedade /ou posse do imóvel, através de 
qualquer tipo de titularidade pelo interessado, tais ci mo escritura, compromisso ou 
promessa de compra, venda ou cessão, recibo de pa emento total ou parcial de aquisição, 
entre outros, desde que comprovada sua origem atr vés do Registro de Imóveis; 
e) quando do pedido de regularização de unidade au ônonna condominial, que for objeto de 
compromisso ou promessa de compra e venda, pelo itular do domínio, obrigatoriamente 
deverá ser apresentada a anuência do compronnissá o comprador, desde que respeitada a 
Convenção de Condomínio devidamente inscrita no Çartório de Registro de Imóveis; 
f) peças gráficas simplificadas; 
g) comprovante do recolhimento da taxa específica ara regularização relativa à área a ser 
regularizada no valor R$ 2,90 (dois reais e noventa entavos) por metro quadrado, somente 
para a situação prevista na alínea "c" do "caput" des e artigo. 
§ 2° - Aplicam-se as disposições deste artigo para a edificações de que trata o parágrafo 
20 do artigo 2 0  desta lei, com no mínimo 02 (duas) Unidades habitacionais e no máximo 

e artigo, a comprovação de 
áxinno de 01 (um) ano, no endereço 
Territorial Urbano - IPTU. 
edificações de que trata o "caput" 
ilícia e de uso e ocupação do solo 
restituição dos valores pagos a esse 

se inclusive aos casos sob apreciação 
semente no processo, pagando as 

"visto em planta", conforme artigo 11 
esta lei. 

artigo não será cobrado qualquer 

de procedimento simplificado a ser 
nstrução de até 150,00 m 2  (cento e 
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• 

Ígjta o" 
2 -4" 

Pratlso 
Santa r.,1:arie S. .Ferelra 

100.296 

I de construção e, no máximo, 02 

artigo a Prefeitura poderá firmar 
embro de 2002, e convênios com 
a área de engenharia e arquitetura, 
nda familiar até 08 (oito) salários 
s dessa lei. 
edificações de que trata este artigo, 

o e ocupação do solo aplicadas até a 
valores pagos a esse título. 
e inclusive nos casos sob apreciação 

samente no processo, pagando as 

struída total superior a 500,00 m 2  

300,00 m 2  (trezentos metros quadrados) de área 
(dois) pavimentos acima do térreo. 
§ 3 0  - Para as edificações de que trata o "caput" des 
convênios, nos termos da Lei no 13.433, de 27 de se 
entidades de classe, com universidades e sindicatos 
para fornecer gratuitamente aos contribuintes com r 
mínimos assistência técnica para atender as exigênci 
§ 40 - Ficam canceladas as multas incidentes sobre 
decorrentes da aplicação da legislação edilícia e de u 
data da publicação desta lei, vedada a restituição do 
§ 5 0  - O disposto no parágrafo 4 0  deste artigo aplica 
judicial, desde que o interessado manifeste-se expre 
custas e os honorários. 
Art. 12 - A regularização das edificações com área co 

tot 

(quinhentos metros quadrados), será feita por outo a onerosa, que incidirá somente sobre 
o excedente da área construída a regularizar conside 
aproveitamento máximo para a respectiva zona vige 
Diretor Estratégico do Município de São Paulo, cujo 
multiplicação dos seguintes fatores: área excedente 
metro quadrado do terreno constante da notificação 
Urbano - IPTU, relativo ao exercício de 2002 atualiza 
substituí-lo. 
I - Nos casos em que não ultrapassaram o coeficient 
(quatro), a variável de localização assumirá valores 
imóvel nas Macroáreas delimitadas no Plano Diretor 
a) na Macroárea de Urbanização e Qualificação igual 
b) na Macroárea de Urbanização em Consolidação ig 
c) na Macroárea de Reestruturação e Requalificação 
d) na Macroárea de Urbanização Consolidada igual a 
II - Nos casos em que o coeficiente de aproveitamen 
de localização assumirá o dobro do valor constante cl 
§ 1 0  - O valor do pagamento da outorga onerosa po 
regulamentada em decreto, observando-se o máxim 
o valor mínimo de R$ 200,00 (duzentos reais) por p 
§ 20  - Para os casos que se enquadrem no "caput" cl 
da regularização dependerá da comprovação de rec 
à outorga onerosa. 
§ 30  - A outorga onerosa para regularização de edifi 
hipóteses: 
a) nos conjuntos habitacionais de interesse social pr 
previstos na legislação de uso e ocupação do solo; 
b) nos imóveis próprios, naqueles dados pelo Poder 
permissão de uso, destinados ao uso institucional se 
E1.4, E1.5, S1.4, E2.2, E2.4, E2.5 e S2.4, excetuad 
locação através de instrumento escrito ou não. 
§ 	- Do Auto de Regularidade das edificações prev 
obrigatoriamente, ouso autorizado e a alteração des 
pagamento da devida outorga onerosa e demais enc 
§ 50  - Os valores recolhidos em razão da outorga on 
ao Fundo Municipal de Habitação - FMH ou seu suce 
§ 60  - A área construída total superior a 500,00 m 2  
no "caput" deste artigo não se aplica às Operações 
sobre as quais incidirá a outorga onerosa sempre qu 

II " 

ado em relação ao coeficiente de 
te até data da publicação do Plano 
lor será calculado através da 
variável de localização x valor do 

ecibo do Imposto Predial e Territorial 
o pelo IPCA ou outro índice que vier a 

máximo de aproveitamento 4,0 
ferenciados segundo a localização do 

•stratégico do Município de São Paulo: 
,f) 0,3 (zero três); 
ai a 0,4 (zero quatro); 
rbana igual a 0,5 (zero cinco); 
,6 (zero seis). 

o ultrapassar a 4,0 (quatro), a variável 
s alíneas do inciso I deste artigo. 
rá ser parcelado, na forma a ser 
de 10 (dez) parcelas fixas, mensais e 
cela. 
ste artigo, o despacho de deferimento 
himento total do valor correspondente 

ção não incidirá nas seguintes 

movidos pelo setor público ou privado, 

úblico em comodato, cessão ou 
fins lucrativos das categorias E1.2, 
os que tenham sido dados em 

tas no parágrafo anterior constará, 
e uso somente poderá ocorrer com o 
rgos previstos nesta lei. 
rosa de regularização serão destinados 
or. 
uinhentos metros quadrados) prevista 
banas e as Operações Interligadas, 
houver excedente de área construída 
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r-A.,(),9-1 V 

- !• 

a regularizar, conforme segue: 
I - Nos casos em que não foi ultrapassado o coeficier, 
(quatro) será aplicado uma das formas abaixo, preva 
a) duas vezes o valor da contrapartida estabelecida 11 

atualizada pelo IPCA ou outro índice que vier a subst 
b) área excedente x 1,0 x valor do metro quadrado c 
recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, 
atualizado pelo IPCA ou outro índice que vier a subst 
II - Nos casos em que foi ultrapassado o coeficiente 
(quatro) será aplicada uma das formas abaixo, prev 
a) três vezes o valor da contrapartida estabelecida n 
atualizada pelo IPCA ou outro índice que vier a subs 
b) área excedente x 1,5 x valor do metro quadrado 
recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 
atualizado pelo IPCA ou outro índice que vier a subs 
Art. 13 - Quando a regularização se referir a alteraç 
ou a obras complementares definidas na Lei no 11.2 
restante da edificação regular, a peça gráfica de que 
do parágrafo lodo artigo 11, ambos desta lei, poder 
parte a ser regularizada e indicação da projeção do 
Art. 14 - O recolhimento do Imposto sobre Serviços 
conforme alínea "c", do inciso III do artigo 8 0, dever 
definidos em regulamento, e poderá ser recolhido de 
parcelas fixas mensais, iguais e sucessivas, sendo q 
50,00 (cinqüenta reais). 
§ 10  - Para as áreas construídas já lançadas no Cad 
parcial ou totalmente a área objeto da regularização 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS deverá ser rec 
§ 20  - Não se aplica o disposto no "caput" deste arti 
constituídos por meio de Auto de Infração e Intimaçá 
somente será possível com a extinção dos referidos c 
§ 3 0  - Será cobrado o Imposto sobre Serviços de Qu 
necessárias à adequação do imóvel, exigidas pela Pr 
artigo 1 0  desta lei, no caso em que a referida adequa 
§ 40  - Deverá ser recolhido Imposto sobre Serviços 
serviços de demoliç'ão necessários à adequação dos 
§ 50  - As eventuais diferenças de Imposto sobre Se 
razão da falta de recolhimento ou recolhimento a m 
ou em razão de diferença de área apurada posterior 
emissão do Auto de Regularização de acordo com a I 
§ 60  - Para fins de regularização de que trata esta le 
Qualquer Natureza - ISS, anteriormente recolhido, a 
regularização, relativo ao mesmo pedido, será consi 
compensação, desde que seja apresentado o respe 
§ 70  - Não serão cobrados juros ou multas se todas 
respectivos vencimentos. 
Art. 15 - Para as edificações regularizadas nos term 
sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incident 
seguintes casos: 
I - com área total construída de até 150,00 m 2  (cen: 
destinadas exclusivamente a uso residencial; 
II - com área total construída de até 150,00 m 2  (ce 
destinadas a uso residencial misto, desde que o outr i  

e máximo de aproveitamento 4,0 
ecendo a que resultar em maior valor: 
• respectiva Operação, devidamente 
uí-lo; 

• terreno constante da notificação-
relativo ao exercício de 2002, 
uí-lo. 
áximo de aproveitamento 4,0 

ecendo a que resultar em maior valor: 
respectiva Operação, devidamente 
uí-lo; 

• terreno constante da notificação-
relativo ao exercício de 2002 
uí-lo. 
interna de uma unidade da edificação 

8, de 25 de junho de 1992, sendo o 
rata o inciso V do artigo 8 0  e alínea "f" 
ser substituída por planta baixa da 
stante construído. 
e Qualquer Natureza - ISS, exigido 
ser efetuado na forma e valores 

uma só vez ou em até 5 (cinco) 
nenhuma delas será inferior a R$ 

tro Imobiliário Fiscal, que integrem 
o correspondente Imposto sobre 
hido na forma do "caput" deste artigo. 
• aos créditos tributários já 
, hipótese na qual a regularização 

réditos. 
lquer Natureza - ISS, relativo às obras 
feitura nos termos do parágrafo 2 0  do 
ção resultar em aumento de área. 

Qualquer Natureza - ISS para os 
óveis visando à regularização. 

iços de Qualquer Natureza - ISS, em 
or do tributo relativo à área declarada 
ente, serão cobradas antes da 
gislação em vigor. 
o Imposto sobre Serviços de 
da que em processo anterior de 
rado para a quitaç'áo ou a título de 

vo comprovante de quitação. 
s parcelas forem pagas até a data dos 

desta lei não será lançado o Imposto 
sobre as mesmas, enquadradas nos 

e cinqüenta metros quadrados), 

o e cinqüenta metros quadrados), 
uso seja permitido na zona, 
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r 

ércio de produtos perigosos; 
enquadrado nas categorias R1, R2 e 
m 2  (trezentos metros quadrados), 

tuadas nas zonas Z1, Z14, Z15, Z16 e 

excetuado com uso industrial ou com depósito ou cor 
III - destinadas exclusivamente a uso residencial, nã 
R3, com área total construída de, no máximo, 300,0 
com 02 (duas) ou mais unidades habitacionais, não 
corredores de uso especiais lindeiros a Z1. 
§ 10  - Aplicam-se as disposições deste artigo para fa 
prevista no "caput" do artigo 1 0 . 
§ 20  - As edificações, cujos processos de regularizaç 
desta lei, e aquelas cuja regularização venha a ser c 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS lançados. 
§ 3 0  - Não se aplica o disposto no "caput" deste arti 
constituídos por meio de Auto de Infração e Intimaçã 
somente será possível com a extinção dos referidos à 
§ 40  - Quanto ao Imposto sobre Serviços de QualquEi 
"caput" deste artigo, não serão restituídos valores p 
§ 50  - Será cobrado o Imposto sobre Serviços de Qu 
necessárias à adequação do imóvel, exigidas pela Pr 
artigo 1 0  desta lei, no caso em que a referida adequ 
Art. 16 - A expedição do Auto de Regularização inde 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, 
seguintes casos: 
I - os previstos nos incisos I, II e III do artigo 15; 
II - quando o Imposto sobre Serviços de Qualquer N 
nos termos desta lei. 
Parágrafo único - Nos casos previstos no parágrafo 4 
Regularização dependerá da apresentação do Certifi 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS.

i 

Art. 17 - Os processos de regularização de edificaçã 
de publicação desta lei, poderão ser analisados segu 
interessado manifeste expressamente a sua vontade 
Parágrafo único - Caso haja alteração de área em rel 
deverão ser recolhidos os valores previstos nesta lei 
Art. 18 - A regularização da edificação não exime o 
legais relativas aos níveis de ruídos permitidos, à po 
horários de funcionamento, conforme a legislação p 
Art. 19 - A Prefeitura, através de seu órgão compete 
após efetuada a regularização, verificar a veracidad 
estabilidade, de higiene, de salubridade, de permea 
de uso das edificações e de respeito ao direito de vi 
Parágrafo único - Constatada, a qualquer tempo, div 
discrepâncias nos valores recolhidos, o interessado 
esclarecimentos, no prazo de 30 (trinta) dias, sob p 
da edificação e aplicadas as sanções cabíveis. 
Art. 20 - A regularização de que cuida esta lei não 
Prefeitura, da propriedade, das dimensões e da regu 
proprietários de glebas parceladas ou os respectivos 
responsabilidade decorrentes da aplicação da legisla 
Parágrafo único - Excetuam-se das disposições dest 
usos das categorias R1, R2.01 e R2.03, onde o defe 
reconhecimento do desdobro do lote perante a legisí 
as dimensões e áreas mínimas definidas para estas 
Art. 21 - As edificações em lotes pertencentes a lote, 

s geradores ocorridos até a data 

o não forem deferidos nos termos 
celada terão o Imposto Sobre 

aos créditos tributários já 
, hipótese na qual a regularização 
éditos. 
Natureza - ISS, de que trata o 
os anteriormente à edição desta lei. 

lquer Natureza - ISS, relativo às obras 
eitura nostermos do parágrafo 2 0  do 
ão resultar em aumento de área. 
nde do Certificado de Quitação do 
ara as áreas em regularização, nos 

tureza - ISS for devidamente recolhido 

do artigo 14, a expedição do Auto de 
do de Quitação do Imposto sobre 

em andamento na Prefeitura, na data 
do seus parâmetros, desde que o 
nesse sentido. 
ção à declarada no processo anterior, 
correspondente a essa área acrescida. 
sponsável do atendimento às normas 
iço ambiental e à obediência aos 
mente. 

te, poderá, a qualquer tempo, mesmo 
das informações e as condições de 
!idade, de acessibilidade, de segurança 
nhança. 
rgência nas informações ou 
rá notificado a saná-las ou a prestar 
a de ser tornada nula a regularização 

plica no reconhecimento, pela 
ridade do lote e nem exime os 
esponsáveis das obrigações e 
ão de parcelamento do solo. 
artigo as edificações que abriguem 
mento do pedido implicará no 
ção municipal, desde que observadas 
tegorias nas diferentes zonas de uso. 

'mentos implantados irregularmente, 
até 30 de abril de 2000, no Município de São Paulo ppderão ser regularizadas se obedecidos 
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de 

\ p:: 2- k7/ .4  

a emissão do Auto de Regularização 
deral, estadual e municipalpertinente, 
alterações posteriores. 
nde da quitação de multas que serão 

II 

o 

os critérios e os prazos estabelecidos nesta lei e apó 
do Loteamento, observado o disposto em legislação 
em especial a Lei no 11.775, de 29 de maio de 1995 
Art. 22 - A expedição do Auto de Regularização inde 
cobradas pela Prefeitura em procedimentos próprios. 
Parágrafo único - Excetuam-se deste artigo, as mult 
tributária, que serào cobradas nos termos da legisla 
Art. 23 - As edificações de que trata esta lei, enquan 
estiverem em andamento, não serão passíveis de sa 
regularizáveis nos termos ora fixados ou por falta do 
Parágrafo único - Para as edificações que necessitem 
de Reunião - AFLR serão aplicadas as disposições pre 
Art. 24 - O prazo para protocolannento acompanhado 
recolhimentos correspondentes, necessários à regula 
90 (noventa) dias, a contar da data da publicação do 
prorrogáveis por até 60 (sessenta) dias, a critério do 
Parágrafo único - Nos casos previstos no artigo 21, 
180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da publi 
prorrogáveis por até 180 (cento e oitenta) dias, a cri 
Art. 25 - Os processos de que trata esta lei serão co 
inciso I do artigo 6 0  da Lei no 8.777, de 14 de setem 
no 11.228, de 26 de junho de 1992, no que não for 
§ 10  - As instâncias administrativas adotadas, de aco 
apreciação dos pedidos de que trata esta lei são as s 
a) Supervisor ou Diretor de Divisão; 
b) Coordenador de Planejamento e Desenvolvimento 
c) Subprefeito ou Secretário; 
d) Prefeito. 
§ 2° - O prazo para recurso, nos casos de indeferim 
60 (sessenta) dias, a contar da publicação do despa 
DOM, e devendo ser notificado o interessado por via 
Art. 26 - O Executivo definirá as normas especiais d 
processos de que trata esta lei e as demais necessá 
Art. 27 - O Executivo fica autorizado a transferir pro 
Secretarias para análise técnica dos processos de qu 
pelo prazo de 01 (um ano), prorrogável por igual pe 
desta lei. 
Art. 28 - O Executivo regulamentará esta lei no praz 
contar de sua publicação. 
Art. 29 - As despesas com a execução desta lei corr 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessári 
Art. 30 - Esta lei entra em vigor na data de sua publ 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvim 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habi 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejanne 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 

• moratórias e de ofício de natureza 
o em vigor. 
seus processos de regularização 

ção em decorrência de infrações 
uto de Licença de Funcionamento. 

do Alvará de Funcionamento de Local 
istas no artigo 7 0  desta lei. 

dos documentos exigidos e 
ização de que cuida esta lei, será de 
decreto de regulamentação, 
Executivo. 
prazo para protocolamento será de 
ção do decreto de regulamentação, 

ério do Executivo. 
iderados especiais, nos termos do 
ro de 1978, com rito definido pela Lei 
nflitante com o ora estabelecido. 
do com as competências, para 
guintes: 

Urbano ou Diretor de Departamento; 

to de pedido de regularização, será de 
no Diário Oficial do Município - 

ostal com aviso de recebimento. 
ordenamento administrativo para os 
s ao seu cumprimento. 

isoriamente funcionários de outras 
trata esta lei, e para esse único fim, 

odo, a partir da data da publicação 

máximo de 60 (sessenta) dias, a 

ao por conta das dotações 

ação, revogadas as disposições em 

e abril de 2003, 450 0  da fundação de 

egócios Jurídicos 
nto Econômico 
as Subprefeituras 
ação e Desenvolvimento Urbano 
to Urbano 
de abril de 2003. 
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Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13876 

Total de referências : 

g/ 
Proc 	

O À 
o n- 

Sonia Maria S. ,F rretra 
Reg. 100.29 

Câmara Municipal de Sã Paulo 

1/1 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Título: LEI No 13.876 23/07/2004 (ver docu  ?Ato) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera disposições da Lei no 13.558, de 14  de abril de 2003, que dispõe sobre a regularização 
de edificações, e revoga a Lei no 13.74Ç de 15 de janeiro de 2004. 

Projeto: Projeto de Lei No 347/2004 (ver documidnto) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 45.324/2004 - Regulamenta a Lei no 13.558/2003, alterada por esta Lei. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES P ■ RA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA ,ELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 1 

http://cm332adin/scripts/wxis.exenah/ 	 4/4/2012 
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Folha n° 

P  'Sorc)ntias4Q  Mari°2:3 S. -Ferretra 
=Reg. 100.296 

a forma de Substitutivo do 
LEI No 11876, DE 23 DE JULHO DE 2004 
(Projeto de Lei no 347/04, do Executivo, aprovado 
Legislativo) 

Altera disposições da Lei no 13.558, de 14 de abril de 2003, que dispõe sobre a 
regularização de edificações, e revoga a Lei no 13.$0, de 15 de janeiro de 2004. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paul , no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de julho de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A Lei no 13.558, de 14 de abril de 2003, q 
edificações, passa a vigorar com as seguintes alte 
"Art. 1 0  Poderão ser regularizadas uma ou mais e 
não observem a legislação em vigor, concluídas at 
que tenham condições mínimas de higiene, segura 
habitabilidade, atendidas as condições estabelecid 
"Art. 20  
§ 1 0  Poderão também ser regularizadas as edifica 
conformes, desde que seja comprovado que, à épó 
permitido, excetuados os acréscimos executados 
zoneamento que o tornou não-conforme."(NR) 
"Art. 30  A regularização das edificações enquadra 
dependerão de prévia anuência ou autorização do 
I - tombadas, preservadas ou contidas em perime 
no raio envoltório do bem tombado; 
II - situadas em área de proteção dos mananciais; 
III - situadas em área de proteção dos aeroportos 
IV - que abriguem atividade institucional enquadr 
com a legislação de uso e ocupação do solo, fican 
instalações de Central Telefônica, Distribuição de 
de Comunicações, Estações de Telecomunicações, 
Antenas de Telecomunicações, Equipamentos de T 

dispõe sobre a regularização das 
ções: 

ficações no mesmo lote, ainda que 
13 de setembro de 2002, desde 
ça de uso, estabilidade e 
s nesta lei."(NR) 

es que abriguem usos não- 
:a de sua instalação, o uso era 
partir da data da alteração do 

s nas situações abaixo descritas 
rgão competente: 
o de área tombada, e localizadas 

a como uso especial E4, de acordo 
excetuadas deste artigo as 

nais de TV - DISTV (a cabo), Torre 
orres de Telecomunicações, 
lecomunicações, inclusive 

Equipamentos de Rádio Freqüência (0 KHz a 300 GHz - zero quilohertz a trezentos 
gigahertz), Estações Rádio Celular, Mini-Estações ádio Celular e Micro-Células Rádio 
Celular, que serão analisadas por legislação especi ica; 
V - situadas em vilas e destinadas a uso diverso d residencial, desde que apresentem 
também a anuência da totalidade dos proprietário dos imóveis integrantes da vila; 
VI - situadas nas áreas de proteção ambiental; 
VII - que abriguem atividade considerada Pólo Ge dor de Tráfego; 
VIII - que abriguem atividades sujeitas ao licencia ento ambiental."(NR) 
"Art. 40  Não serão passíveis de regularização para s efeitos desta lei as edificações 
que: 
I - estejam edificadas em logradouros ou terrenos súblicos, ou que avancem sobre 
eles; 
II - estejam situadas em zonas de uso Z1, Z14, Z 5, Z16 e corredores de uso 
especiais lindeiros a Z1 e abriguem usos diferentel dos permitidos na legislação de uso 
e ocupação vigente, excetuando as que comprove TI que na época da instalação da 
atividade o uso era permitido, excetuados os acrésóimos executados a partir da data 
da alteração do zoneamento que o tornou não-conforme; 
III - tenham sido objeto de Operação Interligada ri s termos das Leis no 10.209, de 9 
de setembro de 1986, e no 11.773, de 18 de maio de 1995; 
IV - tenham sido objeto de Operações Urbanas del nidas por lei em vigor na data de 
publicação desta lei, nas seguintes situações: 
a) estejam "sub judice" em ações relacionadas à execução de obras irregulares; 
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k=elha n° 
kp2- 

Prderase n° 
180.ni Maria S. Forreta 

10 0.:.996' 

b) quando os interessados não tiverem cumprido a contrapartidas estabelecidas na 
respectiva Operação; 
c) quando a edificação for objeto de Operação Urbina com legislação própria de 
regularização; 
d) quando a edificação objeto da Operação Urbana apresentar desvirtuamento do uso 
concedido em certidão de SEMPLA; 
e) quando ultrapassarem 20% (vinte por cento) d 
Alvará de Execução do projeto aprovado que vincu 
✓ - estejam situadas em faixas não-edificáveis jun 
córregos, fundo de vale, faixa de escoamento de á 
e linhas de transmissão de energia de alta tensão 
melhoramentos viários previstos em lei; 
VI - estejam "sub judice" em ações relacionadas à 
VII - não atendam às restrições convencionais de I 
Prefeitura, nos termos do disposto no art. 39 da L 
1973, com a nova redação dada pelo art. 1 0  da Le 
VIII - estejam situadas em ruas sem saída com la 
metros) e abriguem usos diversos do residencial; 
IX - apresentem vão de iluminação, ventilação ou 
metro e cinqüenta centímetros) voltado para a div 
casos: 
a) as janelas cuja visão não incida sobre a linha di 
perpendiculares, que estejam a mais de 75 cm (s 
b) as paredes de tijolo de vidro translúcido sem a 
c) quando for apresentada anuência expressa do 
qualificado."(NR) 
"Art. 70  As indústrias, os comércios, os serviços, 
ou superior a 100 (cem) pessoas e as edificações 
750,00 m 2  (setecentos e cinqüenta metros quadr 
regularização, deverão apresentar: 
I - Auto de Vistoria Final do Corpo de Bombeiros - 
Técnico emitido por profissional habilitado sobre a 
dos equipamentos de combate a incêndio, de aco 
NTO, para: 
a) indústrias, comércios e serviços que depositem 
perigosos; 
b) edificações com área superior a 750,00 m 2  (se 
quadrados), que necessitem do Sistema Básico d 
11.228, de 26 de junho de 1992 (Código de Obra 
c) edificações residenciais verticais com altura su 
d) edificações térreas com lotação superior a 100 
disposto no Capítulo 12 do Anexo I integrante da 
não ultrapassem os limites previstos em sua Tabel 
II - Alvará de Funcionamento de Local de Reuniã 
capacidade superior a 100 (cem) pessoas; 
III - Auto de Verificação de Segurança - AVS, Ce 
Segurança ou Alvará de Funcionamento de Equip 
edificações com altura superior a 9,00 m (nove m 
com capacidade superior a 100 (cem) pessoas, e 
Segurança, nos termos da Lei no 11.228, de 199 
§ 1 0  Para fins de aplicação deste artigo, consider 
a) altura da edificação: o desnível real entre o pa 
pavimento, excluído o ático; 

II 

ficado de Manutenção do Sistema de 
entos de Segurança para as 

tros) ou que contenham pavimento 
ecessitem de Sistema Especial de 
(COE), exceto as de uso residencial. 
se:  
[mento de saída e o último 

centos e cinqüenta metros 
Segurança, nos termos da Lei no 
e Edificações - COE); 
rior a 9,00 m (nove metros); 

cem) pessoas que atendam ao 
ei no 11.228, de 1992 (COE), e que 

12.11.5.1; 
- AFLR, para Locais de Reunião com 

área total construída constante no 
u a certidão de SEMPLA; 
a represas, lagos, lagoas, 

uas pluviais, galerias, canalizações 
u em áreas atingidas por 

xecução de obras irregulares; 
teamentos aprovados pela 
no 8.001, de 24 de dezembro de 

no 9.846, de 4 de janeiro de 1985; 
ura inferior a 10,00 m (dez 

solação a menos de 1,50 m (um 
a do lote, excetuados os seguintes 

isória, bem como as 
enta e cinco centímetros) da divisa; 
ação; 
zinho, devidamente 

• locais de reunião com lotação igual 
om área construída acima de 
os), por ocasião do pedido de 

VCB em vigência, ou Atestado 
erfeita instalação e funcionamento 

o com as Normas Técnicas Oficiais - 

/ou manipulem produtos químicos 
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b) capacidade do pavimento: a lotação calculada d acordo com a Lei no 11.228, de 
1992 (COE); 
c) edificação residencial vertical: também aquela q e contém, nos pavimentos térreo 
e/ou naquele imediatamente contíguo, usos classif ados nas categorias de uso Cl, Si, 
Il e El 	 
§ 20 	 
f) os documentos citados neste artigo, bem como Certificado de Acessibilidade, que 
tenham como pré-requisito a comprovação da reg laridade da edificação, poderão ser 
emitidos mediante a apresentação do protocolo do pedido de regularização, após 
parecer favorável do órgão competente pela anális da regularização da 
edificação."(NR) 
"Art. 9 0 	 
§ 20  A Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano e as Subprefeituras 
disponibilizarão o requerimento mencionado no "c. .ut" deste artigo, por meio do 
sistema informatizado de processos da Prefeitura unicipal de São Paulo, para que a 
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econô co apure e lance os impostos 
devidos."(NR) 
"Art. 10. 	 
§ 20  Não se aplica o "caput" deste artigo às edific oes enquadradas nos arts. 3 0  e 21, 
devendo o interessado proceder nos termos do dis osto nesta lei. 

Pre.'. -sso 
Sor.1:;.-  Maria S. Ferretra 

100.1.55,r 

te artigo, a comprovação de 
máximo de 1 (um) ano após a 
a notificação-recibo do Imposto 
do referido documento a 
vistas nos arts. 3 0  e 21."(NR) 
onstruída connputável superior a 
a por outorga onerosa, que incidirá 
putável a regularizar que 
o para a respectiva zona, limitado a 
i no 13.430, de 2002 (Plano 
valor será calculado da seguinte 

iplicada pela variável de localização, 
ada pelo valor do metro quadrado 
relativo ao exercício de 2002, 

• estabelecido para respectiva zona, 
ação do Plano Diretor Estratégico 
ente pelo índice de Preços ao 

• substituí-lo. 
renciados segundo a localização do 
r Estratégico, na seguinte 

§ 40  Para as edificações de que cuida o "caput" de 
regularidade será enviada ao interessado, no praz 
regulamentação desta lei, no endereço de entrega 
Predial e Territorial Urbano - IPTU, devendo const 
obrigatoriedade de atendimento das disposições p 
"Art. 12. A regularização das edificações com área 
500,00 m 2  (quinhentos metros quadrados) será fei 
somente sobre o excedente da área construída co 
ultrapassar o coeficiente de aproveitamento nnáxi 
4,0 (quatro), vigente até a data da publicação da 
Diretor Estratégico do Município de São Paulo), cu 
forma: área construída connputável excedente mui 
multiplicada pelo fator de interesse social, nnultipli 
do terreno constante da notificação-recibo do IPT 
dividido pelo coeficiente de aproveitamento nnáxi 
vigente até 14 de setembro de 2002, data da publ 
do Município de São Paulo - PDE, atualizado anual 
Consumidor Amplo - IPCA ou outro índice que vie 
§ 1 0  A variável de localização assumirá valores dif 
imóvel nas Macroáreas delimitadas no Plano Diret 
conformidade: 
a) na Macroárea de Urbanização e Qualificação: ig 
b) na Macroárea de Urbanização em Consolidação 
c) na Macroárea de Reestruturação e Requalificaç . 

d) na Macroárea de Urbanização Consolidada: igu 
§ 2 0  O fator de interesse social será calculado con 
16 do Plano Diretor Estratégico. 
§ 3 0  O valor do pagamento da outorga onerosa p 
regulamentada em decreto, observando-se o nnáx 
mensais e o valor mínimo de R$ 200,00 (duzento 
§ 40  Para os casos que se enquadrem no "caput" 
deferimento da regularização dependerá da connp 

al a 0,3 (zero três); 
igual a 0,4 (zero quatro); 
Urbana: igual a 0,5 (zero cinco); 
a 0,6 (zero seis). 
rnne descrito na tabela do quadro 

B erá ser parcelado, na forma a ser 
irno de 10 (dez) parcelas fixas 
'reais) por parcela. 
este artigo, o despacho de 
ovação de recolhimento total do 
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onadas no § 50  deste artigo 
ração desse uso somente poderá 
e demais encargos previstos 

rosa de regularização serão 
u seu sucessor. 

ruída total superior a 500,00 m 2  
deste artigo não se aplica às 
ções Urbanas, sobre as quais 
ente de área construída a 

• revalecendo a que resultar em 

ção não incidirá nos imóveis 
odato, cessão ou permissão de 
os das categorias E1.2, E1.4, 
ue tenham sido dados em locação 

as) vezes o valor da contrapartida 
I de construção, objeto do 

damente atualizado anualmente 
plo - IPCA apurado pelo Instituto 
utro índice que vier a substituí-lo; 
r do metro quadrado do terreno 
Territorial Urbano - IPTU, relativo 

roveitarnento máximoestabelecido 
alizado anualmente pela variação 
urado pelo Instituto Brasileiro de 
ue vier a substituí-lo. 
tor de redução para o cálculo do 
rtigo, que passa a ser efetuado da 
gularizada, multiplicada pela 
e redução), multiplicada pelo valor 
ção-recibo do IPTU, relativo ao 
e de Preços ao Consumidor Amplo 
tica - IBGE, ou por outro índice que 

domínio vertical, será considerada 
incidência da outorga. 

o, carga, descarga e manobras de 
egislação de Uso e Ocupação do 
30, de 2002 (Plano Diretor 
eradas computáveis para o efeito 

de Qualquer Natureza - ISS, 
no valor de R$ 8,35 (oito reais e 

ser efetuado na forma definida 
ez ou em até 5 (cinco) parcelas 
ma delas será inferior a R$ 50,00 

- amentos implantados 
'o de São Paulo poderão ser 
estabelecidos nesta lei e após a 

• 

valor correspondente à outorga onerosa. 
§ 50  A outorga onerosa para regularização de edif 
próprios, naqueles dados pelo Poder Público em co 
uso, destinados ao uso institucional sem fins lucrati 
E1.5, S1.4, E2.2, E2.4, E2.5 e S2.4, excetuados os 
através de instrumento escrito ou não. 
§ 6 0  Do Auto de Regularidade das edificações men 
constará, obrigatoriamente, o uso autorizado e a ai 
ocorrer com o pagamento da devida outorga onero 
nesta lei. 
§ 70  Os valores recolhidos em razão da outorga on 
destinados ao Fundo Municipal de Habitação - FMH 
§ 8 0  A regularização das edificações com área cons 
(quinhentos metros quadrados) prevista no "caput" 
edificações beneficiadas pelas disposições das Ope 
incidirá a outorga onerosa sempre que houver exc 
regularizar e será aplicada uma das formas abaixo, 
maior valor: 
a) área excedente computável multiplicada por 2 ( 
equivalente ao metro quadrado do potencial adicio 
benefício, estabelecido na respectiva Operação, de 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor A 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou por 
b) área excedente computável multiplicada pelo va 
constante da notificação-recibo do Imposto Predial 
ao exercício de 2002, dividido pelo coeficiente de a 
na Certidão da Operação, emitidas pela SEMPLA, a 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA a 
Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice 
§ 90  Fica estabelecido, para as zonas de uso Z2, o 
valor da outorga onerosa prevista no "caput" deste 
seguinte forma: área excedente cornputável a ser 
variável de localização, multiplicada por 0,5 (fator 
do metro quadrado de terreno, constante da notifi 
exercício de 2002, atualizado anualmente pelo índi 
- IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatí 
vier a substituí-lo. 
§ 10. Na regularização de unidade autônoma em c 
a área de construção total da edificação para fins d 
§ 11. As áreas cobertas destinadas a estacionarne 
veículos que ultrapassarem os limites previstos na 
Solo vigente até a data da publicação da Lei no 13. 
Estratégico do Município de São Paulo), serão cons 
do cálculo da outorga onerosa."(NR) 
"Art. 14. O recolhimento do Imposto sobre Serviço 
exigido conforme alínea "c" do inciso III do art. 8 0 , 
trinta e cinco centavos) por metro quadrado, dever 
em regulamento e poderá ser recolhido de uma só 
fixas mensais, iguais e sucessivas, sendo que nen 
(cinqüenta reais). "(NR) 
"Art. 21. As edificações em lotes pertencentes a lo 
irregularmente, até 30 de abril de 2000, no Municí 
regularizadas se obedecidos os critérios e os prazo 

• 
if 

lI  
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emissão do Auto de Regularização do Loteamento, 
federal, estadual e municipal pertinente, em especi 
de 1995, e alterações posteriores. 
Parágrafo único. Nos casos previstos no "caput" de 
possuidor poderá, a qualquer tempo, requerer a re 
concluída até a data estabelecida no "caput" do art 
"Art. 23. As edificações de que trata esta lei, enqu 
estiverem em andamento, não serão passíveis de 
regularizáveis nos termos ora fixados ou por falta 
Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento. 
§ 1 0  Ficam excluídas do disposto no "caput" deste 
constatadas pela fiscalização: 
I - as edificações que não atendam às condições m 
salubridade; 
II - o exercício de atividade que não atenda aos ni 
ambiental e aos horários de funcionamento, confor 
III - o exercício de atividade, qualquer que seja, q 
incômodo aos vizinhos e à população em geral; 
IV - o uso não-conforme na zona de uso. 
§ 20  Para as edificações que necessitem do Alvará 
Reunião - AFLR ou do Auto de Verificação de Segu 
previstas no art. 7 0  desta lei."(NR) 
"Art. 27. Fica concedida a isenção do pagamento d 
"h" do inciso III do art. 8 0  às edificações destinada 
a uso institucional sem fins lucrativos. 
Parágrafo único. A isenção da taxa específica abra 
propriedade das entidades e instituições interessad 
pelo Poder Público em cessão de uso."(NR) 
)Art. 20  O prazo para protocolamento do pedido, a 
exigidos e recolhimentos correspondentes, necess 
esta lei, será de 60 (sessenta) dias, a contar da da 
regulamentar, prorrogáveis por até 30 (trinta) dias 
Art. 3 0  O Executivo regulamentará esta lei no praz 
contar da data de sua publicação. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução dest 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessa 
Art. 50  A aprovação desta lei exclui-se do disposto 
Orgânica do Município de São Paulo, conforme pre 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua pu 
parágrafo único do inciso IV do art. 8 0  e a alínea "e 
no 13.558, de 2003, e a Lei n°13.740, de 15 de j .  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário d 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de 
Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário 
MARCOS QUEIROGA BARRETO, Secretário da Hab' 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejam 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Gove 

bservado o disposto em legislação 
I a Lei no 11.775, de 29 de maio 

te artigo, o proprietário ou o 
ularização da edificação, desde que 
1 0  desta lei."(NR) 
to seus processos de regularização 
nção em decorrência de infrações 
Auto de Licença de Localização e 

rtigo as seguintes situações 

imas de estabilidade e 

is de ruídos permitidos, à poluição 
e a legislação pertinente; 
esteja causando transtorno ou 

e Funcionamento de Local de 
nça serão aplicadas as disposições 

taxa específica prevista na alínea 
a habitações de interesse social e 

erá apenas os imóveis de 
s, bem como aqueles a elas dados 

mpanhado dos documentos 
los à regularização de que cuida 
a da publicação do decreto 
a critério do Executivo. 
máximo de 30 (trinta) dias, a 

lei correrão por conta das dotações 
io. 
o "caput" do art. 46 da Lei 

isto no § 2 0  do citado artigo. 
licação, revogados o art. 6 0 , o 
'do § 1 0  do art. 11, todos da Lei 
eiro de 2004. 
de julho de 2004, 451 0  da 

Negócios Jurídicos 
nanças e Desenvolvimento 

nicipal das Subprefeituras 
ção e Desenvolvimento Urbano 
nto Urbano 
3 de julho de 2004. 

no Municipal - Substituto 
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, Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14242 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 14.242 28/11/2006 (ver docum 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a concessão de incentivos 

Projeto: Projeto de Lei No 173/2005 (ver docum 

Autor(es): José Serra 

Alterações: Lei 15.368/2011 - Acresce § 2 0  ao art. 
como § 1 0 .; (ver documento) 
Lei 15.526/2012 - Acrescenta o parágra 
a esta Lei. (ver documento) 

nto) 

implantação de hospitais. 

ito) 

D  desta Lei, renumerado seu atual parágrafo único 

30  ao art. 40, parágrafo único ao art. 6 0  e o art. 12 

[ Back 
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a forma de Substitutivo do 

o de hospitais. 
lo, no uso das atribuições que lhe 
ipal, em sessão de 31 de outubro 

os às construções novas e às 
rt. 239 da Lei n° 13.885, de 25 de 
is Estratégicos das Subprefeituras. 
das na subcategoria de uso não-
nte do inciso IV do art. 156 da Lei 

rágrafo anterior pelo seu porte ou 
u entorno ou sobrecarga na 
starão enquadrados na 
cômodos - nR3, nos termos do 

sta lei, a implantação de novos 
everá obedecer às exigências 
ros I a XXXI da Parte II da Lei n° 
incomodidade e condições de 
da Lei n° 13.885/2004, desde 

s edificações destinadas a 
s Quadros n° 04, integrantes dos 

ara a zona de uso onde estiverem 
no 13.430, de 13 de setembro de 

belecido for igual a 4,0, poderá 

4,0 nas zonas de uso onde o 

veis, para efeito do cálculo do 
qualquer pavimento, destinadas 

obras de veículos, até o limite 
nte adotado no projeto. 
to máximo de que trata o art. 30 
correspondente contrapartida 
° 13.430/2002, e dos arts. 21 e 
o coeficiente de aproveitamento 
te de aproveitamento adotado no 
Lei no 13.885/2004. 

• estabelecimentos hospitalares, 
de regularizações em legislação em 
máximo, será objeto de outorga 

a, a ser calculado a partir do 

rt. 1 0  desta lei será permitida 
rma de outorga onerosa, por 
a do coeficiente de aproveitamento 

LEI No 14.242, DE 28 DE NOVEMBRO DE 200 
(Projeto de Lei no 173/05, do Executivo, aprovado 
Legislativo) 
Dispõe sobre a concessão de incentivos à implanta 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São P 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Mun 
de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Esta lei dispõe sobre a concessão de incent 
reformas de hospitais, em atendimento ao § 2° do 
agosto de 2004, e às disposições dos Planos Regio 
§ 10 . As atividades tratadas nesta lei ficam enquad 
residencial tolerável - nR2, serviços de saúde, cons 
n° 13.885/2004. 
§ 20 . Quando os estabelecimentos de que trata o p 
natureza puderem causar impacto ou alteração no 
capacidade de atendimento da infra-estrutura, eles 
subcategoria de usos não-residenciais especiais ou 
inciso III do art. 157 da Lei no 13.885/2004. 
Art. 20 . Para a utilização dos benefícios previstos n 
estabelecimentos de que trata o "caput" do art. 1° 
estabelecidas nos Quadros n° 04, integrantes dos 
13.885/2004, bem como atender aos parâmetros d 
instalação dos Quadros 02A a 023 da Parte III, tod 
que atendidas também às disposições desta lei. 
Art. 3 0 . O coeficiente de aproveitamento máximo d 
hospitais poderá atingir valor superior aos fixados 
Livros I a XXXI da Parte II da Lei n° 13.885/2004, 
localizados, observado o disposto no art. 212 da Lei 
2002, observados os seguintes índices: 
I - nas zonas de uso onde o coeficiente máximo es 
atingir 6,0; 
II - o coeficiente de aproveitamento poderá chegar 
coeficiente estabelecido for inferior a este índice. 
Parágrafo único. Ficam excluídas, das áreas compu 
coeficiente de aproveitamento, as áreas cobertas, 
a garagem, estacionamento, carga, descarga e ma 
máximo do coeficiente de aproveitamento efetivam 
Art. 40 . O acréscimo do coeficiente de aproveitame 
desta lei deverá ser objeto de outorga onerosa e d 
financeira, calculada nos termos do art. 213 da Lei 
22 da Lei n° 13.885/2004, a ser calculado a partir 
básico estabelecido pela zona de uso até o coeficie 
projeto, obedecidas às prerrogativas do art. 241, d 
Parágrafo único. Para as edificações já existentes 
que se encontram em situação regular ou passível 
vigor, o acréscimo do coeficiente de aproveitament 
onerosa e da correspondente contrapartida finance 
coeficiente de aproveitamento já utilizado. 
Art. 5 0 . Destinação diversa daquelas do "caput" do 
apenas mediante pagamento de contrapartida na f 
mudança de uso, da área construída adicional, aci 
básico da zona de uso em que está localizada. 
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Art. 60 . Os hospitais poderão se beneficiar optativa 
ocupação, totalizando até 70%, sem prejuízo da ta 
para a zona de uso, ou do acréscimo de 30% no ga 
Art. 7 0 . Para as reformas com ampliação de área c 
anteriormente à vigência da Lei no 13.885/2004, d 
exclusivamente os parâmetros de incomodidade do 
da Lei no 13.885/2004. 
§ 1 0 . Quando as ruas de acesso ao estabeleciment 
nR2 tiverem largura inferior a 12 metros, os projet a  

submetidos à deliberação da Comissão de Análise I 
e Parcelamento do Solo - CAIEPS. 
§ 20 . Quando as ruas de acesso ao estabeleciment 
nR3 tiverem largura inferior a 12 metros, os projet a  

subsidiados pela Comissão de Análise Integrada de 
Parcelamento do Solo - CAIEPS, e submetidos à dei 
Legislação Urbanística - CTLU. 
Art. 80 . As edificações novas destinadas a estabele 
adequações e adaptações de edifícios existentes an 
no 13.885/2004, que se encontram em situação re i  

pela legislação em vigor, poderão se implantar em 
do que 20 metros, desde que sejam atendidas as s 
I - a largura da via seja igual ou superior a 12 met 
II - o afastamento da edificação seja no mínimo de 
eixo da rua, incluindo o recuo de frente obrigatório; 
III - os acessos secundários do hospital para ambul 
abastecimento, possam ser realizados por outras vi 
Art. 9 0 . Os hospitais deverão destinar, no mínimo, 
dimensionadas na proporção de 1 vaga para cada 5 
computável. 
§ 10 . A proporção de vagas de estacionamento defi 
em relação às áreas ampliadas no caso de hospitai 
§ 20 . A exigência de vagas para estacionamento de 
poderá ser realizada, por meio de contrato de loca 
máxima de 200 metros, mediante a expressa vincu 
hospital desse imóvel, cujas vagas deverão estar s 
fiscalização. 
Art. 10. Os hospitais deverão ser providos de áreas 
pessoas e cargas, inclusive para manobras de veia. 
acesso, devendo atender 1 vaga de carga e descar 
construída computável e, acima de 4.000 m 2, 1 va 
construída computável. 
Art. 11. Os hospitais existentes e regularmente ins 
desta lei, mesmo quando a área construída já tenh 
aproveitamento máximo estabelecido por esta lei, 
desde que atendidas às seguintes condições: 
I - seja motivada por necessidade técnica, de ape 
devidamente comprovada e justificada pelo proprie 
projeto de ampliação; 
II - receba prévio parecer favorável da Câmara Téci 
CTLU, mediante análise de cada caso; 
III - a classificação viária, nas zonas mistas não re i  

ampliação. 

ente do acréscimo de taxa de 
de permeabilidade exigida por lei 

arito de altura. 
struída em hospitais regulares 
erão ser observados 
Quadros 02A até 02H da Parte III 

enquadrados na categoria de uso 
de ampliação deverão ser 
egrada de Projetos de Edificações 

enquadrados na categoria de uso 
de ampliação deverão ser 

rojetos de Edificações e 
eração da Câmara Técnica de 

mentos hospitalares, bem como 
riores as Leis no 13.430/2002 e 
lar, ou passíveis de regularização 

ias coletoras com largura menor 
uintes condições: 

s; 
2 metros, medidos a partir do 

ncias, serviços, inclusive de 
s, inclusive locais. 
agas de estacionamento 

m 2  de área construída 

ida neste artigo se aplica apenas 
existentes regulares. 
eículos, previstas neste artigo, 

o, de imóvel localizado à distância 
ção das vagas necessárias ao 
pre disponíveis para controle da 

e embarque e desembarque de 
os fora do logradouro público de 
a para até 4.000 m 2  de área 
a para cada 3.000 m 2  de área 

lados até a data da publicação 
ultrapassado o coeficiente de 
derão ser objeto de ampliação, 

Içoamento e atualização, 
ário e responsável técnico pelo 

ica de Legislação Urbanística - 

resentará impedimento à 
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Parágrafo único. As edificações referidas no "caput" deste artigo, poderão ser objet 
ampliação, inclusive em ZER, desde que a incorpora;ão de lotes ocorra na mesma 
quadra fiscal da edificação hospitalar. 
Art. 12. (VETADO) 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos B de novembro de 2006, 453 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em '8 de novembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do G erno Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15368 

Total de referências : 

1/1 

Page 1 of 1 

Paulo 

Titulo: LEI No 15.368 25/04/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Acresce § 2o ao art. 40  da Lei no 14.242, de 28 de novembro de 2006, que dispõe sobre a 
concessão de incentivos à implantação de hospitais. 

Projeto: Projeto de Lei No 381/2010 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
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PUBLICADO DOC 26/04/2011, p. 1 c. 1 

LEI No 15.368, DE 25 DE ABRIL DE 2011 
(Projeto de Lei no 381/10, do Executivo, aprov -
Legislativo) 
Acresce § 2 0  ao art. 40  da Lei n0  14.242, de 28 
sobre a concessão de incentivos à implantação de 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câma 
abril de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte 
Art. 1 0 . O art. 40  da Lei no 14.242, de 28 de n 
acrescido de § 2 0, com a seguinte redação, renu 
como § 1 0 : 
"Art. 40 	  
§ 1 0 	  
§ 20 . Até a revisão das normas legais rela 
construtivo, nos termos do art. 200 da Lei no 
referidas no § 1 0  deste artigo, cujos proj 
anteriormente a 31 de dezembro de 2009, n 
estoque estabelecido para o distrito, nos termos 
a área adicional objeto de outorga onerosa ser 
de estoque de área construída adicional e ded 
mencionada revisão." 
Art. 20 . As disposições desta lei ficam excluídas d 
do Município. 
Art. 30 • As despesas com a execução desta lei 
orçamentárias próprias, suplementadas se neces 
Art. 40 . Esta lei entrará em vigor na data de sua 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo M 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 

o 

do na forma de Substitutivo do 

art. 46, "caput", da Lei Orgânica 

unicipal 
25 de abril de 2011. 

e novembro de 2006, que dispõe 
hospitais. 
aulo, no uso das atribuições que 

a Municipal, em sessão de 19 de 
ei: 
embro de 2006, passa a vigorar 

erado o seu atual parágrafo único 

vas aos estoques de potencial 
13.885, de 2004, as ampliações 
tos tenham sido protocolados 
o estarão sujeitas ao limite de 
• art. 199 da mesma lei, devendo 
i mputada no sistema de controle 
zida do estoque definido após a 

correrão por conta das dotações 
rio. 

ublicação. 
25 de abril de 2011, 458 0  da 
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Page 1 of 1 

Prow.-25C"k09-1 4)-`  
Msri a 3. Ferra 

ç(3 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15499 

Total de referências : 

aulo 

1/1 
Título: LEI No 15.499 07/12/2011 (ver docum 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Auto de Licença de Funcionam 
Projeto: Projeto de Lei No 189/2010 (ver docum 

Autor(es): Abou Anni; Adilson Amadeu; Adolfo Qui 
Freitas; Antonio Carlos Rodrigues; Arseli 
Miguel; Carlos Alberto Bezerra Júnior; C 
Cláudio Prado; David Soares; Dalton Silm 
Eliseu Gabriel; Floriano Pesaro; Franciscó 
Goulart; ítalo Cardoso; Jamil Murad; Jo -
Zelão; José Police Neto; Juliana Cardoso 
Marco Aurélio de Almeida Cunha; Marta 
Netinho de Paula; Noemi Nonato; Paulo 
Sandra Tadeu; Senival Moura; Tião Fari 

Regulamentação: Decreto no 52.857/2011 - Regulamenta 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES P 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA 
REGULAMENTAÇÃO. 

to)  

to Condicionado, e dá outras providências. 

to)  
as; Agnaldo Timóteo; Alfredo Cavalcante; Aníbal de 
o Tatto; Atílio Francisco; Átila Russomano; Aurélio 
so Jatene; Chico Macena; Claudinho de Souza; 
no; Domingos Dissei; Antonio Donato; Edir Sales; 
Chagas; Gabriel Chalita; Gilson Barreto; Antonio 
Antonio; Jooji Hato; José Américo; José Ferreira - 

Juscelino Gadelha; Mara Gabrilli; Marcelo Aguiar; 
osta; Milton Ferreira; Milton Leite; Gilberto Natalini; 
range; Penna; Quito Formiga; Ricardo Teixeira; 
; Toninho Paiva; Ushitaro Kamia; Wadih Mutran 

sta Lei. (ver documento) 
A OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
LO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exenah/  4/4/2012 
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1 
nni - PV, Adilson Amadeu - PTB, 
redinho - PT, Aníbal de Freitas - 
tto - PT, Atilio Francisco - PRB, 
os Alberto Bezerra Jr. - PSDB, 

o - PSDB, Cláudio Prado - PDT, 
Dissel - PSD, Donato - PT, Edir 
- PSDB, Francisco Chagas - PT, 
ulart - PSD, Ítalo Cardoso - PT, 
ato - PMDB, José Américo - PT, 
Juliana Cardoso - PT, Juscelino 

! Prochç.o4e091 1  
Maria 8. Forrotto • ,. 	 $ 

,. 	 1  
„4,,,,, 10: 

PUBLICADO DOC 08/12/2011, p. 1 c. todas 

LEI No 15.499, DE 7 DE DEZEMBRO DE 20 
(Projeto de Lei no 189/10, dos Vereadores Abou 
Adolfo Quintas - PSDB, Agnaldo Timóteo - PR, Al 
PSDB, Antonio Carlos Rodrigues - PR, Arselino 
Attila Russomanno - PP, Aurélio Miguel - PR, C 
Celso Jatene - PTB, Chico Macena - PT, Claudin 
Davi Soares - PSD, Dalton Silvano - PV, Doming 
Sales - PSD, Eliseu Gabriel - PSB, Floriano Pesar 
Gabriel Chalita - PMDB, Gilson Barreto - PSDB, 
Jamil Murad - PC do B, João Antonio - PT, Jooji 
José Ferreira-Zelão - PT, José Police Neto - PS 
Gadelha - PSB, Mara Gabrilli - PSDB, Marcelo Aguiar - PSD, Marco Aurélio Cunha - 

, Milton Leite - DEMOCRATAS, 
onato - PSB, Paulo Frange - PTB, 
xeira - PV, Sandra Tadeu - 

DB, Toninho Paiva - PR, Ushitaro 

PSD, Marta Costa - PSD, Milton Ferreira - PS 
Natalini - PV, Netinho de Paula - PC do B, Noemi 
Penna - PV, Quito Formiga - PR, Ricardo 
DEMOCRATAS, Senival Moura - PT, Tião Farias - P 
Kamia - PSD, Wadih Mutran - PP) 
Institui o Auto de Licença de 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câm 
novembro de 2011, decretou e eu promulgo a seg 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 0  A instalação e o funcionamento de 
edificações em situação irregular, nos termos da 
Município de São Paulo, dar-se-á mediante a 
Funcionamento Condicionado, ora instituído. 
Art. 2 0  O Auto de Licença de Funcionamento 
atividades comerciais, industriais, institucional 
compatíveis ou toleráveis com a vizinhança resid 
situação irregular, classificadas na subcategoria d 
nos termos do art. 154, incisos I e II, respectiva 
agosto de 2004, nas hipóteses permissivas de Aá 
nos termos da legislação em vigor, desde que: 
I - a atividade exercida seja permitida no local 
categoria e largura da via, atenda os parâmetros 
instalação e usos estabelecidos no inciso I e alín 
do art. 174 e do Quadro no 04 da Lei no 13.8 
quando localizada em área de mananciais, 
admitidas nas Áreas de Intervenção estabelecid 
de proteção e recuperação dos mananciais da Billi 
II - a edificação a ser utilizada para o exercício d 
1.500,00m 2  (mil e quinhentos metros quadrados) 
III - o responsável técnico legalmente habilitado, 
pelo uso, atestem que cumprirão a legislação mu 
acerca das condições de higiene, segurança de u 
edificação. 
§ 1 0  Não sendo possível o atendimento do 
estacionamento de veículos no local, esta exig 
vinculação de vagas em outro imóvel, nos termos 

aulo, no uso das atribuições que 
a Municipal, em sessão de 9 de 
inte lei: 

tividades não residenciais em 
egislação em vigor no âmbito do 
tenção do Auto de Licença de 

ondicionado será expedido para 
e de prestação de serviços, 

ciai, exercidas em edificação em 
uso não residencial - nR1 e nR2, 
ente, da Lei no 13.885, de 25 de 
o de Licença de Funcionamento, 

em face da zona de uso e da 
e incomodidade, as condições de 
s "a", "d", "e", e "g" do inciso II 
5, de 25 de agosto de 2004 e, 
steja elencada dentre aquelas 

pelas leis estaduais específicas 
gs e Guarapiranga; 
atividade tenha área total de até 

onjuntamente com o responsável 
1034 estadual e federal vigentes 
, estabilidade e habitabilidade da 

úmero de vagas exigidas para 
cia poderá ser atendida com a 
a legislação em vigor. 

Funcionamen o Condicionado, e dá outras 
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e, í'àa, 	/1,099:4.52' it 

Prc,,,ces,no 
§ 2° O espaço destinado ao estacionamento de veículos em outr

í 	

Maria S. 

Ferl'e"'  
no § 1 0  deste artigo, poderá ser disponibilizado pzir meio de convênio firmado co 
estacionamento e serviço de manobristas, devendo o instrumento contratual s r 
mantido à disposição dos órgãos de fiscalização municipal. 
§ 30  Na hipótese dos §§ 1 0  e 20  deste artigo dev9rá ser afixado no acesso principal 
da edificação ocupada pela atividade, em local visível para o público, a indicação do 
local do estacionamento e o número de vagas dis onível. 
Art. 30  O Auto de Licença de Funcionamento C ndicionado deverá ser requerido 
pelos responsáveis por atividades comerciais, industriais, institucionais e de 
prestação de serviços e terá o prazo de validad de 2 (dois) anos, renovável por 
igual período. 
§ 1 0  A expedição da renovação do Auto de Lic nça Condicionado dependerá da 
comprovação, por parte do interessado, de que á deu início ao procedimento de 
regularização da edificação junto ao órgão compet mte. 
§ 2 0  A expedição do Auto de Licença de Funciona lento correspondente ao Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado expedido i fica condicionada à regularização 
da edificação por parte do proprietário ou possu dor mediante a apresentação de 
todos os demais documentos exigidos para sua co ¡cessão. 
§ 30  Quando for necessária a manifestação das autoridades do Corpo de 
Bombeiros, Sanitária e Ambiental deverá tal pr visão constar expressamente do 
Auto de Licença de Funcionamento Condicionado. 
§ 40  A licença de que trata esta lei e, quando fo o caso, os documentos oriundos 
das autoridades Sanitária e Ambiental deverão s r afixados no acesso principal da 
edificação ocupada pela atividade, em local visível para o público. 
§ 50  Também deverá ficar afixado no acesso pri icipal da edificação ocupada pela 
atividade, quando for o caso, em local visível a ) público, o Auto de Vistoria do 
Corpo de Bombeiros - AVCB. 
Art. 40  O Auto de Licença de Funcionamento Co dicionado não será expedido em 
relação à edificação: 
I - cuja atividade pleiteada não seja permitida par a zona de uso em que se situa; 
II - situada em área contaminada, "non aedifica di" ou de preservação ambiental 
permanente; 
III - que tenha invadido logradouro ou terreno pu 0 lico; 
IV - que seja objeto de ação judicial promovi «a pelo Município de São Paulo, 
objetivando a sua demolição; 
V - em área de risco geológico-geotécnico. 
Parágrafo único. A vedação contida no "caput" c inciso III deste artigo não se 
aplica às áreas públicas objeto de concessão, permissão, autorização de uso e 
locação social. 
Art. 50  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado ora instituído fica 
dispensado para: 
I - o exercício da profissão dos moradores em sus residências com o emprego de, 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário atendidos os parâmetros de 
incomodidade definidos para a zona de uso ou via nos termos do art. 249 da Lei no 
13.885, de 25 de agosto de 2004; 
II - o exercício, em Zona Exclusivamente R sidencial - ZER, de atividades 
intelectuais dos moradores em suas residência;, sem recepção de clientes ou 
utilização de auxiliares ou funcionários, atendido os parâmetros de incomodidade 
definidos para a ZER, nos termos do art. 250 da i no 13.885, de 2004; 
III - o exercício das atividades não r sidenciais desempenhadas por 
Microempreendedor Individual - MEI devida ente registrado nas hipóteses 
previstas na legislação pertinente e definidas po ato do Executivo, atendidos os 
parâmetros de incomodidade definidos para a z na de uso ou via, assim como as 
exigências relativas à segurança, higiene e salubr dade. 
§ 1 0  O disposto no inciso I deste artigo se aplica a qualquer zona de uso, com 
exceção da Zona Exclusivamente Residencial ZER onde tal atividade não é 
permitida. 
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§ 20  O disposto no inciso III deste artigo se apl ca a qualquer zona de uso, co 
exceção da Zona Exclusivamente Residencial - ZER e da Zona Exclusivament 
Residencial de Proteção Ambiental - ZERp, onde t I atividade não é permitida. 

CAPÍTULO II 
DA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE FUNCI )NAMENTO CONDICIONADO POR 
VIA ELETRÔNICA 

Art. 60  Presentes todos os requisitos técnico 
declarados pelo interessado e responsável técnic 
suas atribuições profissionais, será emitido o A 
Condicionado por via eletrônica, através 
Responsabilidade emitido pelo sistema eletrôni 
respectivas regras, bem como das multas aplic 
indevido ou da prestação de informações inverídic 
§ 1 0  O Executivo manterá sistema de consulta 
Funcionamento Condicionado por via eletrônica, 
computadores, para: 
I - consulta prévia quanto à viabilidade do exe cicio da atividade pretendida no 
local escolhido, em face da legislação de parcela nento, uso e ocupação do solo e 
indicação dos requisitos a serem atendidos para obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado; 
II - expedição do Auto de Licença de Funci namento Condicionado por via 
eletrônica. 
§ 20  O sistema de consulta prévia, aplicado à emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, buscará alcança futura integração com outros 
órgãos estaduais e federais encarregados do lic nciamento de atividades, com o 
objetivo de monitorar o atendimento a suas e igências específicas e facilitar o 
registro das atividades. 
§ 30  O Executivo elencará, à época da regulame tação da presente lei, os dados, 
informações, declarações e atestados que dever o estar na posse do interessado 
por ocasião do pedido do Auto de Licença de Fun :ionamento Condicionado, por via 
eletrônica. 
§ 40  O Executivo manterá publicado no site do rgão competente, em documento 
atualizado mensalmente, e disponível à consult dos interessados, a relação de 
estabelecimentos detentores do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, 
sua localização e prazo de validade. 
Art. 70  Estando indisponível o sistema eletrônicb para a atividade pretendida ou 
para o imóvel, em face de sua localização, insuficiência ou incorreção das 
informações, o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado deverá ser 

jr  requerido por meio de processo administrativo físico, juntando-se, ao pedido, a 
relação de indisponibilidades e impossibilidades e litida pelo sistema eletrônico. 
Parágrafo único. O órgão público competente par análise da solicitação de Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado efetu da nos termos do disposto no 
"caput" deste artigo, deverá concluir sua análi ;e e expedir a licença no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir ia data de protocolo do pedido. 

CAPÍTULO III 
DOS EFEITOS DO AUTO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO CONDICIONADO 

Art. 80  O Auto de Licença de Funcionamento Co iclicionado somente produz efeitos 
após sua efetiva expedição. 
§ 1 0  A licença instituída por esta lei não confere, aos responsáveis pela atividade, 
direito a indenizações de quaisquer espécie,, principalmente nos casos de 
invalidação, cassação ou caducidade do auto. 

fixados no art. 2 0  desta lei, 
por ele contratado, no limite de 

to de Licença de Funcionamento 
da aceitação do Termo de 
o, no qual tomarão ciência das 
veis em decorrência de seu uso 
is. 
emissão do Auto de Licença de 

acessíveis pela rede mundial de 
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Fotha 

Proce..vsonc' 
iSonia Maria S. F 
¡Reg. 100..996 

§ 20  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, expedItItrffdrté 
desta lei, não constitui documento comprobatório 
Art. 9 0  Os estabelecimentos de que trata esta I 
Licença de Funcionamento Condicionado no praz 
partir de sua regulamentação. 
Parágrafo único. A ausência de licença após o 

ia regularidade da edificação. 
i só poderão solicitar o Auto de 

) de 180 (cento e oitenta) dias a 

decurso do prazo estipulado no 
"caput" sujeita a pessoa física ou jurídica responsável pela sua utilização aos 
procedimentos fiscais e sanções previstas na legiSlação de uso e ocupação do solo 
e/ou legislação específica, conforme o caso. 

CAPÍTULO IV 
DA INVALIDAÇÃO, CASSAÇÃO E CADUCIDADE DO AUTO DE 
LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO 

Art. 10. O Auto de Licença de Funcionamento C 
nas seguintes hipóteses: 
I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro 

Dndicionado perderá sua eficácia, 

das informações, bem como da 
ausência dos requisitos que fundamentaram a concessão da licença; 
II - cassação, nos casos de: 
a) descumprimento das obrigações impostas po lei ou quando da expedição da 
licença; 
b) se as informações, documentos ou atos que enham servido de fundamento à 
licença vierem a perder sua eficácia, em razão d alterações físicas, de utilização, 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura; 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
d) ausência de comunicação à Administração Mu icipal das alterações previstas no 
art. 3 0  da Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 19:6, e alterações posteriores; 
e) desrespeito às normas de proteção às criança!;, adolescentes, idosos e pessoas 
com deficiência; 
f) prática de racismo ou qualquer discriminação a entatória aos direitos e garantias 
fundamentais; 
g) permissão da prática, facilitação, incentivo ou prática de apologia, mediação da 
exploração sexual, do trabalho forçado ou anál o à escravidão, do comércio de 
substâncias tóxicas, da exploração de jogo de aza ; ou 
h) outras hipóteses definidas em lei; 
III - caducidade, por decurso do prazo de valida e indicado no Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado. 
Art. 11. A declaração de invalidada ou ca sação do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, nas hipóteses pre istas nos incisos I e II do art. 10 
desta lei, será feita mediante a instauração de pr cesso administrativo documental. 
§ 1 0  O objeto do processo será a verificaçã da hipótese de invalidação ou 
cassação, por meio da produção da prova necess ria e respectiva análise. 
§ 20  O interessado deverá ser intimado para o e l ercício do contraditório, na forma 
da lei. 
§ 30  A decisão sobre a invalidação ou ca.Ssação do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado compete à mesma autoridade competente para sua 
expedição. 
§ 40  Contra a decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensivo, 
dirigido à autoridade imediatamente superior, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação da decisão recorrida no Diário Oficial da Cidade. 
§ 50  A decisão proferida em grau de recurso encerra definitivamente a instância 
administrativa. 

CAPÍTULO V 
DA AÇÃO FISCALIZATÓRIA E APLICAÇÃO DAS 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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Pr3ceto n° 
Sonia Maria S. Ferre4ra 
Re,q. 190.596 

o prazo estipulado no art. 9 0 , 
ela utilização da edificação aos 
ação de uso e ocupação do solo 

er notícia de irregularidade ou 
rá vistorias com a finalidade de 

ade do Auto de Licença de 
ação poderão ser objeto de ação 
primento da legislação vigente 
estabilidade e habitabilidade da 

de Funcionamento Condicionado 
ável por sua utilização aos 
ação de uso e ocupação do solo 

eletrônico de licenciamento de 
as no pedido do Auto de Licença 

ressado a imposição de multa no 
m caso de reincidência, com a 
sua responsabilização criminal, 

nesta lei deverá ser atualizado, 
ao Consumidor Amplo - IPCA, 
Estatística - IBGE ou por outro 

ncionamento Condicionado não 
a utilização ao cumprimento da 
aplicável a suas atividades. 

mativo Municipal - CADIN, ainda 
o de obrigações, não impede a 

dicionado. 
de Licença de Funcionamento 

adastro de Anúncios. 
ária integração do processo de 
*urídicas, bem como articular, 
las dos demais entes federativos 
edimentos, de modo a evitar a 
do processo, sob a perspectiva 

Ivo, que estabelecerá os dados e 
ente do Auto de Licença de 

orrerão por conta das dotações 

sua publicação, revogadas as 

7 de dezembro de 2011, 458 0  

unicipal 
7 de dezembro de 2011. 

Art. 12. A ausência de licença, após o decurso 
sujeita a pessoa física ou jurídica responsável 
procedimentos fiscais e sanções previstas na legi 
e/ou legislação específica, conforme o caso. 
Art. 13. Sempre que julgar conveniente ou ho 
denúncia, o órgão competente da Prefeitura real( 
fiscalizar o cumprimento às disposições desta lei. 
Parágrafo único. Durante o período de vali 
Funcionamento Condicionado, a atividade e a edifi 
fiscalizatória com o objetivo de verificar o cu 
quanto às condições de higiene, segurança de us 
edificação. 
Art. 14. A perda da eficácia do Auto de Licença 
sujeitará a pessoa física ou jurídica respo 
procedimentos fiscais e sanções previstas na legi 
e/ou legislação específica, conforme o caso. 
Art. 15. A constatação do uso indevido do siste 
atividades ou da prestação de informações inveríd 
de Funcionamento Condicionado acarretará ao int 
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada 
consequente invalidação do Auto, sem prejuízo 
civil e administrativa. 
Parágrafo único. O valor da multa estabelecido 
anualmente, pela variação do índice de Preço 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
índice que vier a substituí-lo. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 16. A expedição do Auto de Licença de 
desobriga os responsáveis pela edificação e por 
legislação específica municipal, estadual ou federa 
Art. 17. A existência de registro no Cadastro Info 
que não tenha havido composição ou regulariza 
emissão do Auto de Licença de Funcionamento Co 
Art. 18. Para os imóveis que possuírem o Au 
Condicionado é permitida a obtenção do CADAN - 
Art. 19. O Executivo deverá considerar a nece 
registro e legalização das pessoas físicas e 
gradualmente, as competências próprias com aqu 
para, em conjunto, compatibilizar e integrar pr 
duplicidade de exigências e garantir a linearidad 
dos usuários. 
Art. 20. Esta lei será regulamentada pelo Execu 
informações que deverão constar obrigatoria 
Funcionamento Condicionado. 
Art. 21. As despesas com a execução desta lei 
orçamentárias próprias, suplementadas se necess 
Art. 22. Esta lei entra em vigor na data d 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 
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Pr3ct4.40 I V  
Sonia i.f.aria S. Ferreira 
Reg. 100.996 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15526 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São 'aula 

1/1 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Título: LEI No 15.526 12/01/2012 (ver docum rito) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a concessão de incentivos implantação de escolas e acrescenta dispositivos à 
Lei no 14.242, de 28 de novembro de 206. 

Projeto: Projeto de Lei No 102/2009 (ver documento) 

Autor(es): Paulo Frange 
Revogação: Revoga a Lei no 8.211/1975. (ver documento) 

Legislação explicativa: Lei no 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos à implantação de hospitais. (ver 
documento)  

[ Back 

o 

o 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  4/4/2012 
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£a,*CC  2 Folha 	do 

4 ._. 
• P essón PUBLICADO DOC 13/01/2012, p. 1 c. todas 

, rrejfP 

LEI N° 15.526, DE 12 DE JANEIRO DE 20 2 
(Projeto de Lei no 102/09, do Vereador Paulo Fra ge - PTB e outros Vereadores) 
Dispõe sobre a concessão de incentivos à impl ntação de escolas e acrescenta 
dispositivos à Lei no 14.242, de 28 de novembro e 2006. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câma a Municipal, em sessão de 16 de 
dezembro de 2011, decretou e eu promulgo a seg inte lei: 
Art. 1 0  Esta lei dispõe sobre a concessão de inc ntivos às construções novas e às 
reformas de estabelecimentos de ensino, em at ndimento ao art. 239 da Lei n° 
13.885, de 25 de agosto de 2004, e às d'sposições dos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras. 
§ 10  Os estabelecimentos de educação infar 11 e escolas para alunos com 
necessidades especiais enquadrana subca egoria de usos não residenciais 
compatíveis com o uso residencial  R serviços de educação.  
§ 20  Os estabelecimentos de ensino fundamental e médio da educação formal 
enquadra -se na subcategoria de usos não -esidenciais toleráveis com uso 7,_ 
residencial nl,t- estabelecimento em ensino seriado. 
§ 3 0  Os estabelecimentos de qualquer nível de ensino, com área construída 
computável, destinada a salas de aula, superior a 2.500 metros quadrados, ficam 
enquadrados na subcategoria de usos não residenciais especiais ou incômodos - 

4---nR3) devendo atender às disposições desta categoria estabelecidas na disciplina de 
uso e ocupação do solo da parte III da Lei n° 13.885, de 2004, observando o 
disposto no art. 6° desta lei. 
§ 40  Os estabelecimentos de educação ambiental enquadram-se na subcateg 	d 
usos não residenciais compatíveis com o desenvolvimento sustentável 
educação ambiental. 
§ 50  Os_demais estabelecimentos de ensino, qu 
parágrafos anteriores, ficam enquadrados na su l  
com grupos de atividades a serem definidos em d 
§ 60  Independentemente da classificação referi 
estabelecimentos qualificados como Poios Gerad 
observância da legislação pertinente. 
Art. 2 0  A implantação de novos estabelecimentos de que tratam os §§ 1 0  a 50  do 
art. 1° desta lei deverá obedecer as características de aproveitamento, 
dimensionamento e ocupação do lote estabelecidas no respectivo Plano Regional 
Estratégico da Subprefeitura, bem como atender aos parâmetros de incomodidade 
e  condições de instalação pertinentes à zona de uso, aplicando-se, conforme o 
caso, as exceções estabelecidas por esta lei. 
§ 1 0  Quando no imóvel dos estabelecimentos referidos no "caput" houver áreas 
arborizadas de valor paisagístico ou ambiental, reconhecido a critério da Prefeitura 
do Município de São Paulo, mediante acordo com ela celebrado, em que 
proprietários e seus sucessores se responsabiliZem pela sua total preservação e 
manutenção, o coeficiente de aproveitamento básico poderá ser beneficiado de 
acréscimo, na proporção da área arborizada a er preservada, sem o pagamento 
de contrapartida. 
§ 20  Quando os estabelecimentos de ensino referidos no "caput" se localizem em 
faixas de até 300 (trezentos) metros de cada lado dos alinhamentos do sistema de 
transporte público coletivo de massa, ou err círculos com raio de até 600 
(seiscentos) metros tendo como centro as estações do transporte metroviário ou 
ferroviário, a aprovação de edificação com área construída acima do coeficiente de 
aproveitamento básico, até o máximo permitido por lei, poderá prever a dispensa 
do atendimento de até 50% das vagas de estacionamento relativas ao potencial 
construtivo adicional, mediante parecer favorável do órgão oficial de trânsito. 

não tenham sido, efçidos pelos 
categoria de uso de acordo 
creto. 

da nos parágrafos anteriores, os 
ores de Tráfego ficam sujeitos à 
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1. n) 
- 

, Scnia ';!1 .aria S. Ferre-a 
Reg. 100.296 

Art. 3 0  O coeficiente de aproveitamento máxim 
estabelecimentos de ensino será acrescido em 5 
fixado nas características de aproveitamento, dim 
estabelecidas no respectivo Plano Regional Estr 
zona de uso onde estiverem localizados, mediante 
§ 1 0  O acréscimo do coeficiente de aproveitament 
deverá ser objeto de outorga onerosa e da corres 
observada a disciplina própria da outorga oneros 
de uso e ocupação do solo, a ser calcula 
aproveitamento básico estabelecido pela zona 
aproveitamento adotado no projeto. 
§ 20  Para as edificações de estabelecimentos de !nsino  já existentes, o acréscimo 
do coeficiente de aproveitamento máximo será abjeto de outorga onerosa e da 
correspondente contrapartida financeira, a ser calculado a partir do coeficiente de 
aproveitamento já utilizado. 
§ 30  Não poderão ter destinação diversa daquelas constantes do "caput" do art. 1 0  
desta lei as edificações que, com a utilização dos incentivos nela previstos, 
ultrapassarem os índices máximos permitidos para a zona de uso em que se 
localizam, inclusive do art. 140 da Lei no 13.430, 
§ 40  O coeficiente de aproveitamento máximo 
edificações destinadas aos estabelecimentos de e 
delimitadas por círculos com raio de até 600 (seis 
as estações do transporte metroviário ou ferroviá 
por cento) daquele fixado nas características de 
e ocupação do lote estabelecidas no respectiv 
Subprefeitura para a zona de uso onde estiv 
onerosa, não podendo resultar em índice superior 
§ 50  O coeficiente de aproveitamento máximo 
destinadas aos estabelecimentos de ensino 
delimitadas por círculos com raio de até 600 (seis 
as estações do transporte metroviário ou ferr 
(cento e vinte por cento) daquele fixado nas c 
dimensionamento e ocupação do lote estabeleci 
Estratégico da Subprefeitura para a zona de uso 
outorga onerosa, não podendo resultar em índice 
§ 60  Até a revisão das normas legais relat 
construtivo, nos termos do art. 200 da Lei n 
protocolizados não estarão sujeitos ao limite 
distrito, nos termos do art. 199 da mesma lei, d 
outorga onerosa ser computada no sistema 
construída adicional e deduzida do estoque defini 
Art. 4 0  Para a reforma com ampliação de área 
ensino comprovadamente instalado anteriorme 
mantidas as mesmas condições de instalação pr 
devendo ser observados os parâmetros de inco 
de uso e ocupação do solo vigente. 
Art. 50  Sem prejuízo da taxa de permeabilidad 
estabelecimento de ensino poderá beneficiar-se 
totalizando até 70% (setenta por cento) ou do ac 
no gabarito de altura exigida por lei para a zona 
Parágrafo único. Além do acréscimo de taxa de o! 

g artigo, para os estabelecimentos de ensino que s 
de até 600 (seiscentos) metros tendo como 
metroviário ou ferroviário, o gabarito de altur< 
ficando limitado tão-somente à utilização máxima 
estabelecido nesta lei, exceto se houver limitação' 
aéreo. 

das edificações 
/o (cinquenta por cento) daquele 
nsionamento e ocupação do lote 
égico da Subprefeitura, para a 
utorga onerosa. 
máximo de que trata este artigo 
ndente contrapartida financeira, 
do Plano Diretor e da legislação 
a a partir do coeficiente de 
de uso até o coeficiente de 

e 13 de setembro de 2002. 
ara a construção e reforma das 
ino que se localizarem em áreas 
ntos) metros tendo como centro 

io será acrescido em 100% (cem 
• roveitamento, dimensionamento 

Plano Regional Estratégico da 
r localizado, mediante outorga 
6,0. 

ra regularização das edificações 
ue se localizarem em áreas 

entos) metros tendo como centro 
iário será acrescido em 120% 

racterísticas de aproveitamento, 
as no respectivo Plano Regional 
nde estiver localizado, mediante 
uperior a 6,0. 
as aos estoques de potencial 
13.885, de 2004, os projetos 

e estoque estabelecido para o 
vendo a área adicional objeto de 
• controle de estoque de área 
• após a mencionada revisão. 
instruída em estabelecimento de 
te à vigência desta lei, serão 
vistas no licenciamento anterior, 
odidade previstos pela legislação 

exigida para a zona de uso, o 
acréscimo de taxa de ocupação, 

escimo de 30% (trinta por cento) 
uso. 

upação previsto no "caput" deste 
localizarem em círculos com raio 
ntro as estações do transporte 
também poderá ser acrescido, 

do coeficiente de aproveitamento 
decorrente do controle do tráfego 
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de tais equipamentos, atestada pelo órgão público oficial de educação, que 
ofereçam cursos de ensino médio, técnico e superior tecnológico, criados como 
instrumentos de formação profissional e tecnológica e de inserção social no 
mercado de trabalho; 
III - os estabelecimentos públicos de ensino, bem 
pública ou declarados de utilidade pública, de que 
quando situados em áreas com demanda para 
menos favorecida, declarada pelo órgão público ofi 
Art. 7 0 . Os estabelecimentos públicos conveniado 
interesse público de educação enquadrados como 
que disponham de instalações localizadas em áre 
tais equipamentos, com demanda para a popul 
favorecida, atestada pelo órgão público oficial de 
ampliados ou regularizados utilizando-se dos 
destinadas ao sistema de áreas verdes. 
Parágrafo único. Quando os equipamentos referi 
instalados em áreas integrantes do sistema de ár 
responsável pelo equipamento deverá previame 
área, preferencialmente no mesmo distrito, 
(cinquenta por cento), ficando, diretamente ou 
pela preservação e manutenção da área verde 
ambiental. 
Art. 8 0  A instalação de estabelecimentos de ensi 
assim como os referidos no art. 6 0  desta lei, em 
Zona Mista de Proteção Ambiental - ZMp, em Zon 
ZPI, Zona de Lazer e Turismo - ZLT e Zona 
Sustentável - ZPDS, desde que em lotes que t 
igual ou superior a 8 (oito) metros será admitida 
Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CLi 
especialmente em relação à efetiva demand 
instalados. 
§ 1 0  Não se aplicam as restrições de área 
constantes nos Quadros "02a" e "02g" e as re 
constante do Quadro "04" anexos à Parte III 
estabelecimentos de ensino de que trata o "capu 
indicados no art. 60  desta lei, desde que s 
conveniados com o poder público ou situado 
destinados ao atendimento à população de baixa' 
demanda justificada e atestada pelo órgão oficial 
§ 20  Para os estabelecimentos de ensino de 
aplicam-se tão somente as condições de inst 

e incomodidade das zonas de uso 

20 e  3o do art. 1 0, 
ação desta lei em qualquer zona 
clusivamente Residencial - ZER, 
entralidade Linear II - ZCLz-II, 
o coeficiente de aproveitamento 

Art. 60  Não estão sujeitos a vedações previstas 
no 13.885, de 2004: 
I - os estabelecimentos de ensino que dispo 
recreativas e culturais, localizados em áreas qu 
equipamentos, atestada pelo órgão público ofici 
voltados às várias faixas etárias que visam à in 
nesses espaços e à diminuição da desigualdade so 
II - os estabelecimentos de educação relacionad 
profissionalizante e tecnológico, localizados em 

, 	

ra S. Ferretra I IcompF, 
s parágrafos do a 14 ei  

am de instalações esportivas, 
apresentem deficiência de tais 
de educação, com programas 

rção da família de baixa renda 
ial; 

ao ensino médio e/ou superior 
eas que apresentem deficiência 

parametros 
zona de uso em que se situem. 
Art. 90  Os estabelecimentos enquadrados no 
comprovadamente instalados até a data da publi 
de uso, com exceção das zonas de uso Zona E 
Zona Centralidade Linear I - ZCLz-I - e Zona 
quando a área construída já tiver ultrapassado 

omo os conveniados com a rede 
trata o § 30  do art. 1 0  desta lei, 
população de classe econômica 
ial de ensino. 
à rede pública ou declarados de 
nR1 e nR2 nos termos desta lei, 
s que apresentem deficiência de 
ão de classe econômica menos 

ducação, poderão ser instalados, 
ncentivos desta lei nas áreas 

s no "caput" deste artigo forem 
as verdes, o órgão ou instituição 
te proceder à compensação da 
crescida em no mínimo 50% 
ravés de convênio, responsável 
oada a título de compensação 

o classificados como nR1 e nR2, 
a local de Zona Mista - ZM e da 
Predominantemente Industrial - 
e Proteção e Desenvolvimento 

nham acesso por via de largura 
ediante deliberação favorável da 
U, do órgão oficial de trânsito, 
local pelos serviços a serem 

construída computável máxima 
trições quanto à largura de via 
a Lei no 13.885, de 2004, aos 
deste artigo, bem como aqueles 

jam estabelecimentos públicos, 
em imóveis públicos cedidos, 

renda, mediante a existência de 
e ensino. 
ue trata o "caput" deste artigo 
la ão previstas nesta lei e os 
via local, independentemente clã' 
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-roç/4-,fta-P 	4 2% Sonia Maria 	e rrk. ¡rã. 
liRep. 100.993 

máximo estabelecido por esta lei, poderão ser objeto de 
regularização, mediante deliberação da Câmara T nica de Legislação Urbanística - 
CTLU, desde que: 
I - seja motivada por necessidade de atualizas; o pedagógica ou de higiene e 
segurança devidamente comprovada e justificad pelo proprietário e responsável 
técnico pelo projeto de ampliação; 
II - a área construída adicional total não ultrapas 20% (vinte por cento) da área 
construída total regularmente existente na data rei-rida no "caput"; 
III - sejam mantidas as vagas de estacionament(r de veículos existentes antes da 
reforma, observando-se ainda, a previsão do art. 	adiante. 
Art. 10. Os estabelecimentos de ensino regularmente instalados nas Zonas 
Estritamente Residenciais são passíveis de re'irmas essenciais à atualização 
pedagógica e necessárias à segurança, acessibil eade e higiene das edificações, 
instalações e equipamentos, obedecidos aos pa ;metros urbanísticos fixados no 
Quadro no 4 do respectivo Plano Regional Estrat  ico, relativo à Zona de Uso erh  
que está localizado  O-Tr:"-nóvel, vedâ-dà—ã-ri-rP1iaçã-o desde que sejam mantidas as 
vagas de estacio-namerito de veículos existentes, sendo admitida a vinculação de 
novas vagas em outro imóvel somente se este es ver situado em Zona de Uso que 
permita a instalação de uso não residencial. 
Art. 11. Os estabelecimentos de ensino compr adamente instalados em Zona 
Centralidade Linear I - ZCLz-I e Zona Centralidad Linear II - ZCLz-II até a entrada 
em vigor da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2014, são passíveis de regularização 
e reformas essenciais à atualização pedagógiia e necessárias à segurança, 
acessibilidade e higiene das edificações, instala 'hes e equipamentos, obedecidos 
aos parâmetros urbanísticos fixados no Quadro 4 do respectivo Plano Regional 
Estratégico, relativo à Zona de Uso em que e tá localizado o imóvel, vedada 
ampliação e desde que sejam mantidas as vaga de estacionamento de veículos 
existentes, sendo admitida a vinculação de nova vagas em outro imóvel somente 
se este estiver situado em Zona de Uso que•rmita a instalação de uso não 
residencial. 
Art. 12. Os estabelecimentos de ensino das s categorias nR1 e nR2 poderão 
instalar-se em imóveis localizados nas zonas de Iso exclusivamente residenciais - 
ZER, desde que o interessado obtenha a anuência xpressa, devidamente firmada e 
registrada em Cartório de Registro de Título e Documentos, de todos os 
proprietários limítrofes do imóvel em que e pretenda a instalação do 
estabelecimento escolar, bem como de, pelo menos 2/3 (dois terços) dos 
proprietários dos imóveis que tenham mais de 51% (cinquenta por cento) de sua 
área contida na faixa de 100 m (cem metros) de rgura envolvendo o imóvel a ser 
ocupado por estabelecimento escolar. 
Art. 13. Os Clubes Esportivos Sociais, integrante do sistema de áreas verdes do 
Município de São Paulo, assim designados pela ali ea "c" do inciso II, do art. 133 e 
pelo art. 140 da Lei no 13.430/02, e complement ções feitas pela alínea "h", inciso 
III, do art. 10 da Lei no 13.885/04, que, por Neliberação apta, consoante seus 
estatutos, manifestem interesse em dedicar-s em caráter complementar às 
atividades de ensino enquadradas nos usos nR1 nR2, oferecendo vagas de forma 
aberta à população, será concedido um acrésc o de até 50% (cinquenta por 
cento) no coeficiente de aproveitamento, livre de contrapartida, referente aos 
índices estabelecidos pelo art. 140 da Lei no 13. 0/02, desde que seja observada 
a taxa de permeabilidade mínima de 0,4 (qua o décimos), que as instalações 
destinadas à atividade complementar de ensin tenham acesso independente e 
sejam mantidas as áreas arborizadas existentes. 
§ 1 0  A área destinada à atividade complementa 1  a que se refere este artigo não 
poderá ultrapassar a área concedida decorrent do acréscimo do coeficiente de 
aproveitamento. 
§ 20  Os clubes esportivos sociais, para pres..: ar a vegetação significativa e 
atender às necessidades inerentes às suas ativ ades, poderão remembrar lotes 
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ri-colha ra° 

Proce4 
Sor, ia M'ariala. 
Reg. 10 

legislação de parcelanten
0.996  

to, 

1 

contíguos aos do clube, atendidas as exigências d 
e ocupação do solo. 
Art. 14. Nas hipóteses referidas no art. 3 0, § 40  e 
lei e nas reformas previstas no art. 215 da Lei n 
de ensino deverão destinar vagas de estaciona 
na proporção de 1 (uma) vaga para cada 75 (set 
área construída computável. 
§ 1 0  A proporção de vagas de estacionament 
apenas às áreas ampliadas no caso de estabè 
regulares, sendo vedada a supressão de vagas já 
§ 20  A exigência de vagas para estacionamento 
poderá ser realizada, por meio de contrato de 
distância máxima de 600 (seiscentos) metros m 
vagas necessárias ao estabelecimento de e 
documentação correspondente estar sempre 
fiscalização. 
Art. 15. Os estabelecimentos de que trata o § 6 
providos de espaço destinado a embarque, dese 
fora do logradouro público de acesso, especifica 
circulação destinadas a embarque e desembarqu 
de veículos de serviço e parada temporária e man 
Art. 16. O uso dos incentivos previstos nesta lei 
por vias classificadas como estruturais Ni e N2, d 
no 13.430, de 2002, dependerão da observância 
órgão oficial de trânsito. 
Art. 17. Os projetos regularmente protocoli 
publicação desta lei serão analisados de acordo c 
seu protocolo. 
Parágrafo único. Os projetos de que trata e 

ssado, ser examinados conforme as disposi 
A instalação e o funcionamento de estabe 

es em edificações em situação irregular, nosl 
âmbito do Município de São Paulo, dar-se-á m 
Licença de Funcionamento Condicionado válido p 
1 (um) ano. 
Parágrafo único. Os documentos exigidos para a 
Funcionamento Condicionado serão fixados pelo 
Art.- 19. Acrescenta § 3 0  ao art. 4 0  da Lei no 14. 
passa a ter a seguinte redação: 
"Art. 40 	  
§ 30  Até a revisão das normas legais rela 
construtivo, nos termos do art. 200 da Lei n 
ampliação e reforma de estabelecimentos de sa 
pública ou declarados de interesse público não es 
estabelecido para o distrito, nos termos do art. 
adicional objeto de outorga onerosa deverá ser a 
estoque de área construída adicional e poste 
estoque." 
Art. 20. Acrescenta parágrafo único ao art. 6 0  da ei no 14.242, de 28 de novembro 
de 2006: 
"Art. 60   
Parágrafo único. Os estabelecimentos de sau e públicos, conveniados à rede 
pública ou declarados de interesse público pode ão adotar os incentivos previstos 
nesta lei, dispensados das restrições de gabarito. 
Art. 21. Acrescenta art. 12 à Lei no 14.242, de 2 de novembro de 2006: 
"Art. 12. Os estabelecimentos de saúde público! , conveniados à rede pública ou 
declarados de interesse público que disponham d instalações localizados em áreas 

5 0  e nos arts. 70 , 8 0  e 10 desta 
13.885/04, os estabelecimentos 
nto dimensionadas, no mínimo, 
ta e cinco) metros quadrados de 

vas aos estoques de potencial 
13.885, de 2004, a instalação, 
de públicos, conveniados à rede 

arão sujeitas ao limite de estoque 
199 da referida lei, mas a área 
otada no sistema de controle de 
rmente deduzida ao respectivo 

e artigo poderão, a pedido do 
es desta lei. 
ecimentos de ensino de que trata 
termos da legislação em vigor no 
ediante a obtenção do Auto de 
r 1 (um) ano, renovável por mais 

do art. 1 0  desta lei deverão ser 
barque e manobras de veículos, 
O no projeto os pátios e vias de 
de estudantes, carga e descarga 
bra de veículos. 
or estabelecimentos com acessos 

acordo com as definições da Lei 
s diretrizes a serem fixadas pelo 

oncessão do Auto de Licença de 
ecutivo. 
42, de 28 de novembro de 2006, 

definida neste artigo aplica-se 
ecimentos de ensino existentes 
xistentes. 
e veículos, prevista neste artigo, 
locação, de imóvel localizado à 
iante a expressa vinculação das 
[no deste imóvel, devendo a 
disponível para controle da 

dos anteriormente à data de 
a legislação vigente à época do 
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Raz,- IV 	
1 

do 

1c.7.11 	01 Proce O 
!Sonia Maria . Ferret- a 
4Req. 100.596- 

com demanda paFwa.populaç 
a pelo órgão público oficial de 
regularizados utilizando-se dos, 
nas quais se localizem, inclusive 
, exceto em Zonas Estritamente 
- ZCLz-I e Zona de Centralidade 

• s no "caput" deste artigo forem 
as verdes, o órgão ou instituição 
te proceder à compensação da 
crescida em no mínimo 50% 
través de convênio, responsável 
doada a título de compensação 

a publicação, revogada a Lei no 

12 de janeiro de 2012, 458 0  

unicipal 
12 de janeiro de 2012. o 

que apresentem deficiência de tais equipamentos 
de classe econômica menos favorecida, atesta 
saúde, poderão ser instalados, ampliados ou 
incentivos desta Lei, independente da zona de us 
nas áreas destinadas ao sistema de áreas verd 
Residencial - ZER, Zona de Centralidade Linear I 
Linear II - ZCLz-II. 
Parágrafo único. Quando os equipamentos referi 
instalados em áreas integrantes do sistema de ár 
responsável pelo equipamento deverá previam 
área, preferencialmente no mesmo distrito, 
(cinquenta por cento), ficando, diretamente ou 
pela preservação e manutenção da área verde 
ambiental." 
Art. 22. Esta lei entrará em vigor na data de s 
8.211, de 06 de março de 1975. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo M 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 
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Page 1 of 1 

Paulo 

ProcsAfa°  , 042-"' 11 
So.nia Maria S. Ferretra 

n 100 cAt; 

Câmara Municipal de São Paulo 
. • 

Câmara Municipal de São 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 52857 

Total de referências : 

1/1 
Título: DECRETO No 52.857 20/12/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a Lei no 15.499, de 7 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 4/4/2012 
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E 2011 
de 2011, que institui o Auto de 

aulo, no uso das atribuições que 

DECRETO N° 52.857, DE 20 DE DEZEMBRO 
Regulamenta a Lei no 15.499, de 7 de dezembr 
Licença de Funcionamento Condicionado. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São 
lhe são conferidas por lei, 
D ECRETA: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

PUBLICADO DOC 21/12/2011, p. 6-7 c. 3-4, 1-3 

Fcina a° 	
• 	tig.), 

Proicrár' ° 	
11 

Per' ,  

Art. 1 0 . A Lei no 15.499, de 7 de dezembro de 20 
de Funcionamento Condicionado, fica regulamenta 
Art. 20 . A instalação e o funcionamento das ativid 
artigo 3 0  deste decreto, em edificações em si 
legislação em vigor, dar-se-á mediante a ob 
Funcionamento Condicionado. 
Art. 3 0• O Auto de Licença de Funcionamento 
atividades comerciais, industriais, institucionai 
compatíveis ou toleráveis com a vizinhança resi 
edificação em situação irregular, classificadas 
residencial - nR1 e nR2, nos termos do artigo 15 
da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004, nas 
Licença de Funcionamento de acordo com a legisi 
I - a atividade seja permitida no local em face 
largura da via, atenda os parâmetros de incomodi 
e usos estabelecidos no inciso I e alíneas "a", "d 
174 e do Quadro no 4 da Lei no 13.885, de 2004 
mananciais, esteja elencada dentre aquelas ad 
estabelecidas pelas leis estaduais específicas 
mananciais das Bacias Hidrográficas dos Reservat 
II - a edificação tenha área total de até 1.500 
quadrados); 
III - o responsável pela atividade declare, com s 
que cumprirá a legislação municipal, estadua 
condições de salubridade, segurança, estabilidad 
bem como das condições de higiene da atividade; 
IV - no caso de edificação dispensada de sistem 
do disposto no § 30  deste artigo, o respons 
pessoalmente vistoria na edificação, equipament 
e de gás, e que ela se encontra estável, inclusi 
como gessos, forros e telhados, tendo sido elimin 
precárias ou de alto risco eventualmente encontra 
✓ - no caso de edificação sujeita à instalaçã 
conformidade da legislação municipal em vigor, 9 
do Auto de Verificação de Segurança - AVS o 
comprobatário da segurança da edificação e do C 
couber, ou apresente atestado técnico atualizado 
e manutenção do sistema, emitido por engenheir .  

VI - no caso de edificação sujeita às normas d 
deficiência ou mobilidade reduzida, na conformid 
de agosto de 2004, o interessado informe o núm 
ou de outro documento municipal comprobatário 

1, que institui o Auto de Licença 
a nos termos deste decreto. 
es não residenciais indicadas no 
ação irregular, nos termos da 
nção do Auto de Licença de 

ondicionado será expedido para 
e de prestação de serviços, 

encial, a serem licenciadas em 
as subcategorias de uso não 

, incisos I e II, respectivamente, 
ipóteses permissivas de Auto de 
ão em vigor, desde que: 
a zona de uso e da categoria e 
ade e as condições de instalação 
"e", e "g" do inciso II do artigo 

e, quando localizada em área de 
tidas nas Áreas de Intervenção 
e proteção e recuperação dos 
rios Billings e Guarapiranga; 
00m 2  (mil e quinhentos metros 

bscrição do responsável técnico, 
e federal vigente acerca das 
e habitabilidade da edificação, 

de segurança, na conformidade 
el técnico ateste que realizou 
e instalações prediais, elétricas 
com relação a coberturas, tais 

das todas as situações inseguras, 
as; 
de sistema de segurança, na 

interessado informe os números 
de outro documento municipal 

rtificado de Manutenção, quando 
elativo à segurança da edificação 
de segurança; 
acessibilidade das pessoas com 
de do Decreto no 45.122, de 12 
o do Certificado de Acessibilidade 
a acessibilidade; 
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SPor7icia r:I:r*";;Sci.:Fiertre

2
ra I 

nrL 4 

interessado apresia...12ArI2 
xigências previstas no artigo 90 
tivas ao Cadastro Municipal de 

is atividades em uma mesma 
0m2 (mil e quinhentos metros 
abelecidas na Lei no 15.499, de 

consideradas secundárias ou 
ladas à licença condicionada 

ção de sistema de segurança, 
tes edificações e atividades: 
aços de circulação protegidos, de 
1.228, de 25 de junho de 1992, 
) e população igual ou inferior a 
dades ou grupos de atividades 
dade de lotação total superior a 

restação de serviços de saúde, 
itos, aos locais de reunião e à 

áde de lotação igual ou inferior a 

e uso nR1, de acordo com a Lei 
de abril de 2005, instaladas nos 
ais compartimentados vertical e 

• ão, e com saída imediata para a 
8 de agosto de 2008. 
úmero de vagas exigidas para 
poderá ser atendida mediante a 
a legislação em vigor. 
veículos em outro imóvel, nos 
ser disponibilizado por meio de 
o de manobristas, devendo o 
ão dos órgãos de fiscalização 

, deverá ser afixada no acesso 
local visível para o público, a 

de vagas disponível. 
ndicionado deverá ser requerido 
industriais, institucionais e de 
de 2 (dois) anos, renovável por 
ste decreto. 
de Licença de Funcionamento 
rte do interessado, de que já foi 

edificação perante o órgão 
cias mínimas estabelecidas no § 

de Licença de Funcionamento 
cedimento de regularização da 
ncias mínimas estabelecidas no § 
ocolos de pedidos: 

6=c25-ia 

VII - para atividade sujeita a controle sanitário, 
ciência quanto à necessidade de atendimento às 
da Lei n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, re 
Vigilância Sanitária - CMVS. 
§ 10. Poderão ser licenciadas 2 (duas) ou m 
edificação, cuja área total não exceda a 1.500 
quadrados), desde que atendidas as condições e 
2011, e neste decreto. 
§ 20. Poderão ser licenciadas as atividade 
complementares, ficando suas licenças vinc 
previamente expedida para a atividade principal. 
§ 30. Excluem-se da obrigatoriedade de instai 
segundo a legislação municipal em vigor, as segui 
I - as edificações que estejam desobrigadas de es 
acordo com o Capítulo 12 do Anexo I da Lei no 
com altura igual ou inferior a 9,00m (nove metro 
100 (cem) pessoas (por andar), exceto as ati 
referidos no inciso II deste parágrafo, com capa 
100 (cem) pessoas; 
II - as edificações destinadas ao comércio, à 
educação e automotivos, às oficinas e aos depó 
prática de exercício físico ou esporte, com capacid 
100 (cem) pessoas; 
III - as atividades enquadradas na subcategoria 
no 13.885, de 2004, e o Decreto no 45.817, de 
pavimentos térreos de edifícios, desde que em I 
horizontalmente em relação ao restante da edific 
via pública, nos termos do Decreto no 49.969, de 
§ 40. Não sendo possível o atendimento do 
estacionamento de veículos no local, tal exigêna 
vinculação de vagas em outro imóvel, nos termos 
§ 50. O espaço destinado ao estacionamento d 
termos do disposto no § 40 deste artigo, poder 
convênio firmado com estacionamento e serv 
instrumento contratual ser mantido à disposi 
municipal. 
§ 60. Na hipótese dos §§ 40 e 50 deste artig 
principal da edificação ocupada pela atividade, 
indicação do local do estacionamento e do númer .  

Art. 40.  O Auto de Licença de Funcionamento C 
pelos responsáveis por atividades comerciais, 
prestação de serviços e terá o prazo de validad 
igual período, desde que atendidas as condições d 
§ 10. A expedição da renovação do Auto 
Condicionado dependerá da comprovação, por p 
iniciado o procedimento de regularização d 
competente, com adoção, inclusive, das providê 
30 deste artigo. 
§ 20. Para obtenção da renovação do Auto 
Condicionado, a comprovação do início do pr 
edificação poderá se dar, sem prejuízo das provid 
30 deste artigo, por meio de um dos seguintes pr 
I - Auto de Regularização; 
II - Alvará de Aprovação de Reforma; 
III - Alvará de Execução de Reforma; 
IV - Certificado de Conclusão. 
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) I 
ISonia Maria S. Ferreira 

§ 30 . A renovação do Auto de Licença de Funci nannento Condiciongat~é" -- 
será concedida se comprovado o início do pr edimento de regularização da 
edificação, na conformidade do § 2 0  deste artigo, se forem adotadas as seguintes 
providências mínimas: 
I - apresentação dos atestados técnicos atualizad s referidos nos incisos IV e V do 
"caput" do artigo 3 0  deste decreto, dependendo d caso; 
II - regularização das pendências registradas no adastro Informativo Municipal - 
CADIN. 
§ 40 . A renovação do Auto de Licença de Funciona ento Condicionado de atividade 
secundária ou complementar depende da prévia r novação da licença condicionada 
da atividade principal, à qual ficará vinculada. 
§ 50 . A expedição do Auto de Licença de Funciona 
Licença de Funcionamento Condicionado fica 
edificação por parte do proprietário ou possuid 
demais documentos exigidos para sua concessão. 
§ 60 . Para atividades em edificações em situaçã 
Edificações do Município - CEDI e com pendên 
expedido o Auto de Licença de Funcionamento C 
de Licença de Funcionamento, sendo este último 
a regularização das referidas pendências no CAD 
3 0  da Lei no 14.094, de 6 de dezembro de 2005, 
da Lei no 14.256, de 29 de dezembro de 2006. 
§ 70 . Quando for necessária a manifestação 
Bombeiros, sanitária e ambiental, deverá tal pr 
Auto de Licença de Funcionamento Condicionado 
§ 80 . O Auto de Licença de Funcionamento Cond 
documentos expedidos pelas autoridades sanitária 
no acesso principal da edificação ocupada pela 
público. 
§ 90 . Também deverão ser afixados no acesso pri cipal da edificação ocupada pela 
atividade, em local visível para o público, quando for o caso, o Auto de Verificação 
de Segurança - AVS, ou outro documento muni pal comprobatório da segurança 
da edificação, e o Auto de Vistoria do Corpo de Bo beiros - AVCB. 
Art. 5 0 . O Auto de Licença de Funcionamento Co dicionado não será expedido em 
relação à edificação: 
I - cuja atividade não seja permitida na zona de u o ou via em que se situa; 
II - situada em área contaminada, "non aedifica di" ou de preservação ambiental 
permanente; 
III - que tenha invadido logradouro ou terreno pu lico; 
IV - que seja objeto de ação judicial promovi a pelo Município de São Paulo, 
objetivando a sua demolição; 
V - em área de risco geológico-geotécnico. 
Parágrafo único. A vedação constante do inciso 11 do "caput" deste artigo não se 
aplica às áreas públicas objeto de concessão, ernnissão, autorização de uso e 
locação social. 
Art. 60 . O Auto de Licença de Funcionamento Con 
I - o exercício da profissão dos moradores em su 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário 
incomodidade definidos para a zona de uso ou vi 
no 13.885, de 2004; 
II - o exercício, em Zona Exclusivamente R 
intelectuais dos moradores em suas residência 
utilização de auxiliares ou funcionários, atendido 
definidos para a ZER, nos termos do artigo 250 d 
III - o exercício das atividades não r 
Microempreendedor Individual - MEI devida 
previstas na legislação pertinente e definidas por ato do Executivo, atendidos os 

• 

ento correspondente ao Auto de 
ndicionada à regularização da 
, mediante a apresentação dos 

regular perante o Cadastro de 
ias registradas no CADIN, será 
ndicionado previamente ao Auto 
pedido somente se comprovada 
, em face do disposto no artigo 
m a redação dada pelo artigo 47 

das autoridades do Corpo de 
isão constar expressamente do 

da sua renovação, se ocorrer. 
ionado e, quando for o caso, os 
e ambiental deverão ser afixados 
ividade, em local visível para o 

icionado fica dispensado para: 
s residências com o emprego de, 

atendidos os parâmetros de 
nos termos do artigo 249 da Lei 

sidencial - ZER, de atividades 
, sem recepção de clientes ou 
os parâmetros de incomodidade 
Lei no 13.885, de 2004; 

sidenciais desempenhadas por 
lente registrado nas hipóteses 
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as referidos nos incisos I e II do 
itura do Município de São Paulo 
decreto; 
to ao funcionamento do sistema 
e Licença de Funcionamento 

• 'lidades; 
Cadastro Municipal de Vigilância 
ondente ação fiscalizatória, nos 

- acordo com a Lei no 13.725, de 
II 

Prece...no 
=.'ionia Ma;'ia S. Ferre a 	• 

de uso ou via, as'sia.a4Ws 
de. 
a qualquer zona de uso, com 

ZER, onde tal atividade não é 

parâmetros de incomodidade definidos para a zon 
exigências relativas à segurança, higiene e salubrid 
§ 10 . O disposto no inciso I deste artigo se apli 
exceção da Zona Exclusivamente Residencial - 
permitida. 
§ 20 . O disposto no inciso III deste artigo se apl 
exceção da Zona Exclusivamente Residencial - 
Residencial de Proteção Ambiental - ZERp, onde t 

CAPÍTULO II 
DA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE FUNCI 
VIA ELETRÔNICA 

a a qualquer zona de uso, com 
ER e da Zona Exclusivamente 
atividade não é permitida. 

NAMENTO CONDICIONADO POR 

Art. 7 0 . Presentes todos os requisitos técnicos fi 
declarados pelo responsável pela atividade e at 
legalmente habilitado, no limite de suas atribuiç 
Auto de Licença de Funcionamento Condicion 
aceitação, por ambos, do Termo de Respon 
eletrônico, pelo qual tomarão ciência das respecti 
aplicáveis em decorrência do seu uso indevido 
inverídicas. 
§ 10 . Ficam instituídos por este decreto os si 
emissão do Auto de Licença de Funcionamento 
acessíveis pela rede mundial de computadores, pa 
I - consulta prévia quanto à viabilidade do exercíc 
em face da legislação de uso e ocupação do sol 
serem atendidos para a obtenção do Auto 
Condicionado, constantes do § 6 0  deste artigo; 
II - expedição do Auto de Licença de Funci 
eletrônica. 
§ 20 . O sistema de consulta prévia, aplicado a 
Funcionamento Condicionado, buscará alcançar 
órgãos estaduais e federais encarregados do lic 
objetivo de monitorar o atendimento a suas e 
registro das atividades. 
§ 30 . Compete à Supervisão Técnica de Licencia 
STLEA, subordinada à Supervisão Geral de Uso 9 
Secretaria Municipal de Coordenação das Subpr 
atribuições: 
I - gerenciar o processo de implantação dos siste 
§ 10  deste artigo, com acesso pelo Portal da Pre 
na Internet, no prazo estipulado no artigo 10 dest 
II - orientar os servidores das Subprefeituras qua 
eletrônico de consulta e emissão do Auto 
Condicionado, sua gradual implantação e indispon 
III - viabilizar a disponibilização de relatório ao 
Sanitária - CMVS, visando o exercício da corres 
casos de atividades sujeitas a controle sanitário, 
2004. 
§ 40 . As Subprefeituras, com base nos expe 
cadastrar os imóveis localizados em seu territóri 
sistema eletrônico de licenciamento de atividades, 
I - lacrados ou interditados, em função da ação fi 
II - que ofereçam alto risco aos usuários ou à col.  
III - objeto de ação judicial que impeça sua utiliza 
IV - cuja licença de funcionamento tenha sido cas 
V - outros casos referidos no artigo 5 0  deste decr 

dos no artigo 3 0  deste decreto, 
tados pelo responsável técnico 
es profissionais, será emitido o 
o por via eletrônica, após a 
bilidade emitido pelo sistema 
s regras, bem como das multas 

u da prestação de informações 

emas de consulta prévia e de 
ondicionado por via eletrônica, 

da atividade no local escolhido, 
com indicação dos requisitos a 
e Licença de Funcionamento 

amento Condicionado por via 

missão do Auto de Licença de 
futura integração com outros 

ciamento de atividades, com o 
gências específicas e facilitar o 

ento Eletrônico de Atividades - 
Ocupação do Solo - SGUOS, da 
feituras - SMSP, dentre outras 

lentes administrativos, deverão 
em situação indisponível para o 

especialmente aqueles: 
alizatória competente; 
ividade; 
ao; 
da ou invalidada; 
o. 
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retra 
Prartt , • )1.3 

municação do Mun 
Wixic ; 4a:ia 6  

ilizar, às Subprefeituras e aos 
a partir do processo de emissão 

tornar possível o exercício 

§ 50 • A Empresa de Tecnologia da Informação e 
Paulo - PRODAM-SP se encarregará de disponi 
demais órgãos municipais, bases de dados gerada 
eletrônica das licenças condicionadas, inclusive vi ando 
da ação fiscalizatória competente. 
§ 60 . O Auto de Licença de Funcionamento Condic 
por via eletrônica, pela qual o interessado, pessoa 
representante legal da pessoa jurídica (estabeleci 
mediante identificação eletrônica ("senha we 
características da edificação e da natureza da at 
relativas a: 
I - nome do responsável pela atividade ( 
autônomo), inclusive nome "fantasia", se houver; 
II - números de inscrição no Registro Geral - RG e 
CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídi 
atividade e de seus procuradores, se houver; 
III - endereço completo do local onde se 
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído o 
- CEP; 
IV - número do cadastro do imóvel onde se 
constante da Notificação-Recibo do Imposto Pre 
(Setor-Quadra-Lote - SQL); 
V - atividade a ser licenciada, indicando se princip 
VI - área construída utilizada pela atividade e área 
VII - nome e número de registro do responsável 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA 
Responsabilidade Técnica - ART relativa ao licenci 
VIII - número de inscrição do responsável pela a 
no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
IX - declaração do responsável pela atividade de 
comprobatório da ciência do(s) proprietário(s) da 
condomínio, acerca da necessidade de regulariza 
atendimento ao disposto no inciso XII deste 
responsabilidade; 
X - atestado do responsável técnico de que a ati 
local em face da zona de uso e da categoria 
parâmetros de incomodidade e as condições de i 
inciso I e alíneas "a", "d", "e", e "g" do inciso II d 
Lei no 13.885, de 2004; 
XI - atestado do responsável técnico, nos ca 
mananciais, sobre a sua admissão nas Áreas de 
leis estaduais específicas de proteção e recupe 
Hidrográficas dos Reservatórios Billings e Guarapi 
XII - declarações do responsável pela atividade 
às condições de salubridade, segurança e ha 
condições de higiene da atividade, em atendim 
"caput" do artigo 3 0  deste decreto; 
XIII - atestados a que se referem os incisos IV 
decreto, conforme o caso, relativos à segurança d 
XIV - número do Auto de Verificação de Seguran 
municipal comprobatório da segurança da 
Manutenção, quando couber, nos casos de edi 
sistema de segurança, na conformidade da legisla 
XV - número do documento a que se refere o 
deste decreto, relativo à comprovação da acess' 
obrigatórios; 

• qh 

-1 

nado será requerido e expedido 
isica (profissional autônomo) ou 
ento), e o responsável técnico, 

'), deverão, dependendo das 
idade, fornecer as informações 

tabelecimento ou profissional 

o Cadastro de Pessoas Físicas - 
a - CNP] do responsável pela 

retende licenciar a atividade 
ódigo de Endereçamento Postal 

pretende licenciar a atividade, 
ial e Territorial Urbano - IPTU 

, secundária ou complementar; 
otal da edificação; 
écnico no Conselho Regional de 
SP e respectiva Anotação de 
ento da atividade; 

vidade e do responsável técnico 

ue está de posse de documento 
édificação ou síndico, no caso de 
o da edificação, inclusive com o 
parágrafo, no âmbito de sua 

dade é tolerada ou permitida no 
e largura da via e atende os 
talação e usos estabelecidas no 
artigo 174 e do Quadro no 4 da 

os de atividades em área de 
Intervenção estabelecidas pelas 
ção dos mananciais das Bacias 
nga; 
do responsável técnico relativas 

II itabilidade da edificação e às 
to ao disposto no inciso III do 

V do "caput" do artigo 3 0  deste 
edificação; 
a - AVS ou de outro documento 
ificação e do Certificado de 

cações sujeitas à instalação de 
ão municipal em vigor; 
ciso VI do "caput" do artigo 3 0  
ilidade da edificação, nos casos 
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XVI - termo de ciência a que se refere o inciso VI 
atividades sujeitas a controle sanitário; 
XVII - declaração do responsável pela atividade 
outro imóvel, por convênio firmado com estaciona 
XVIII - declaração do responsável técnico sobre 
equipamentos da edificação porventura existentes 
na legislação municipal em vigor. 
§ 70. As atividades consideradas secundárias 
beneficiar, no que couber, das informações 
apresentados pela atividade principal, desde que 
a licença condicionada ou sua renovação. 
§ 80 . Quando se tratar de pedido de reno 
Funcionamento Condicionado, nos termos do a 
mesmo estabelecimento ou profissional autônom 
apresentar iguais números de inscrição no CNP] o 
local, o interessado e o responsável técnico deverã 
I - os dados relacionados nos incisos do § 
atualizados, em caso de alterações; 
II - número e tipo de, pelo menos, um dos proto 
20  do artigo 40  deste decreto, sendo que deverão 
formulados e documentos já obtidos, se for o caso 
III - comprovação do atendimento das providênci 
artigo 40  deste decreto, com apresentação de ates 
§ 90 . A expedição da licença condicionada, ou da s 
implica na desistência de eventual pedido de Auto 
de Auto de Licença de Funcionamento Condicio 
administrativo físico. 
§ 10. A PRODAM-SP se encarregará da public 
Município de São Paulo na Internet, de listage 
disponível à consulta dos interessados pela via e 
estabelecimentos e profissionais autônomos de 
Funcionamento Condicionado, ou renovação, sua I 
Art. 80 . Estando indisponível o sistema eletrônic 
para o imóvel, em face de sua localização, 
informações, o Auto de Licença de Funciona 
requerido à Subprefeitura competente por meio 
juntando-se, ao pedido, a relação de indisponibil 
pelo sistema eletrônico. 
§ 1 0 . Para atividades em imóveis localizados 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária - 
conste lançamento de IPTU, e em imóveis 
Administração Direta ou Indireta da União, E 
requerido à Subprefeitura competente, por meio 
o Auto de Licença de Funcionamento Condicionad 
apresentação da relação de indisponibilidades 
eletrônico. 
§ 20 . A Supervisão Técnica de Uso do Sol e Licenciamentos - SUSL da 
Subprefeitura competente, em face da circunscri0o territorial onde se localizar o 
imóvel, analisará a solicitação de Auto de Licença i  de Funcionamento Condicionado 
efetuada por meio de processo administrativo físl:co, devendo expedir a licença no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados E partir da data do protocolo do 
pedido, desde que apresentada pelo interessado I:oda a documentação pertinente, 
referida neste decreto. 
§ 30 . O pedido de Auto de Licença de Funcionamento Condicionado efetuado por 
meio de processo administrativo físico impli :a na desistência de eventual 
requerimento de Auto de Licença de Funcionamento, por meio físico. 

do artigo 3 0  deste ecrérrT3 

obre a vinculação de vagas em 
ento e serviço de manobristas; 
situação do licenciamento dos 

nos casos obrigatórios previstos 

u complementares poderão se 
declarações e atestados já 

sta já tenha obtido previamente 

ação do Auto de Licença de 
igo 40  deste decreto, para o 

, assim considerado aquele que 
CPF e CCM, relativo ao mesmo 
informar: 

60  deste artigo, devidamente 

olos dos pedidos indicados no § 
ser informados todos os pedidos 

• mínimas requeridas no § 3 0  do 
ado técnico atualizado. 
a renovação, pela via eletrônica 

de Licença de Funcionamento ou 
do feito por meio de processo 

área tributada pelo Instituto 
CRA, para os quais ainda não 
de posse ou propriedade da 
tado ou Município, deverá ser 
e processo administrativo físico, 
, dispensando-se nesses casos a 
e impossibilidades do sistema 

ão, no Portal da Prefeitura do 
a ser atualizada mensalmente, 
trônica, contendo a relação dos 
ntores do Auto de Licença de 
calização e prazo de validade. 
para a atividade pretendida ou 

nsuficiência ou incorreção das 
ento Condicionado deverá ser 
e processo administrativo físico, 
ades e impossibilidades emitida 
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s as informações nêtègSártas-à- 
ao, responsável técnico e seus 
uxiliarão a sanear os seu 

MENTO CONDICIONADO 

§ 40 • Incumbe ainda às Subprefeituras prestar tod 
responsável pela atividade, proprietário da edific 
procuradores, em especial aquelas que os 
impedimentos. 

CAPÍTULO III 
DOS EFEITOS DO AUTO DE LICENÇA DE FUNCION 

Art. 90 . O Auto de Licença de Funcionamento Co 
somente produz efeitos após sua efetiva expedição 
§ 1 0 . A licença condicionada expedida pela via el 
legais próprios da licença expedida por meio d 
possibilitando a utilização do imóvel para o funci 
eficaz. 
§ 20 . O Auto de Licença de Funcionamento Condici 
ser afixado permanentemente, em posição visi 
principal do imóvel, e, enquanto eficaz, suspende 
sanções administrativas previstos nos artigos 223 
2004, relativamente ao licenciamento da atividade 
§ 30 . O Auto de Licença de Funcionamento Condi 
confere, aos responsáveis pela atividade, direi 
espécies, principalmente nos casos de sua invalida 
§ 40 . O Auto de Licença de Funcionamento Co 
expedido nos termos deste decreto, não consti 
regularidade da edificação ou das condições de hig 
Art. 10. Os estabelecimentos de que trata este de 
Licença de Funcionamento Condicionado após a i 
do referido documento por via eletrônica, a 
computadores, que deverá estar disponível no pr 
contados da data da publicação deste decreto. 

CAPÍTULO IV 
DA INVALIDAÇÃO, CASSAÇÃO E CADUCIDAD 
FUNCIONAMENTO CONDICIONADO 

e 

dicionado, ou a sua renovação, 

trônica produz todos os efeitos 
processo administrativo físico, 
amento da atividade, enquanto 

nado, ou sua renovação, deverá 
el para o público, no acesso 
s procedimentos fiscalizatórios e 

seguintes da Lei no 13.885, de 

onado, ou a sua renovação, não 
e a indenizações de quaisquer 
ao, cassação ou caducidade. 

e icionado, ou a sua renovação, 
i documento comprobatório da 
ne da atividade. 
reto poderão solicitar o Auto de 
lantação do sistema de emissão 
ssível pela rede mundial de 
o máximo de 90 (noventa) dias 

DO AUTO DE LICENÇA DE 

dicionado, ou a sua renovação, 

as informações, bem como da 
essão da licença; 

lei ou quando da expedição da 

nham servido de fundamento à 
alterações físicas, de utilização, 
móvel em relação às condições 

cipal das alterações previstas no 
86, e alterações posteriores; 

, adolescentes, idosos e pessoas 

entatória aos direitos e garantias 

rática de apologia, mediação da 
o à escravidão, do comércio de 
; ou 

Art. 11. O Auto de Licença de Funcionamento C 
perderá sua eficácia, nas seguintes hipóteses: 
I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro 
ausência dos requisitos que fundamentaram a con 
II - cassação, nos casos de: 
a) descumprimento das obrigações impostas po 
licença; 
b) se as informações, documentos ou atos que 
licença vierem a perder sua eficácia, em razão d 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no 
anteriores, aceitas pela Prefeitura; 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
d) ausência de comunicação à Administração Mu 
artigo 3 0  da Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 
e) desrespeito às normas de proteção às criança 
com deficiência; 
f) prática de racismo ou qualquer discriminação a 
fundamentais; 
g) permissão da prática, facilitação, incentivo ou 
exploração sexual, do trabalho forçado ou anál 
substâncias tóxicas, da exploração de jogo de aza 
h) outras hipóteses definidas em lei; 

M
at

ér
ia

 P
L 

10
2/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 48



FeUvâ 

Pror,42: r5--b'l 

100.Í:.:95 
indicado no Auto de-Uèrrça-dC- 

de Licença de Funcionamento 
oncomitantemente a imediata 
es, permissões e autorizações 
ionada, independentemente de 

ção do Auto de Licença de 
o, nas hipóteses previstas nos 
ita mediante a instauração de 

da hipótese de invalidação ou 
e respectiva análise. 

rcício do contraditório, na forma 

ção do Auto de Licença de 
de Uso e Ocupação do Solo e 

ace da localização do imóvel em 

ecurso, sem efeito suspensivo, 
contados da data da publicação 

erra definitivamente a instância 

OES ADMINISTRATIVAS 

prazo estipulado no artigo 10 
ica responsável pela atividade 

sanções previstas nos artigos 
237 e 238 e a tabela do Quadro 
ízo da aplicação de sanções em 
e incomodidade, condições de 
municipais, na conformidade da 

o deve se dar sem prejuízo da 
dificação em situação irregular, 
'mente pela falta de Certificado 
las inadequadas condições de 
o. 
er notícia de irregularidade ou 
rá vistorias com a finalidade de 

creto e da legislação municipal 

de Licença de Funcionamento 
a edificação poderão ser objeto 
r o cumprimento da legislação 
, condições de instalação e de 
ser observadas pela atividade, 

de, segurança, estabilidade e 

deverão ser adotados, quando 
idos pela legislação municipal 
de abril de 1982, Lei no 11.228, 
e abril de 1994, com alterações 

etra 

III - caducidade, por decurso do prazo de validad 
Funcionamento Condicionado. 
Parágrafo único. A perda da eficácia do Auto 
Condicionado, ou da sua renovação, acarretará 
perda de eficácia de todas as licenças, concess 
municipais expedidas com vínculo na licença cond 
declaração da Prefeitura. 
Art. 12. A declaração de invalidade ou cass 
Funcionamento Condicionado, ou da sua renovaç 
incisos I e II do artigo 11 deste decreto, será 
processo administrativo documental. 
§ 10 . O objeto do processo será a verificação 
cassação, por meio da produção da prova necessár 
§ 20 . O interessado deverá ser intimado para o ex 
da lei. 
§ 30. A decisão sobre a invalidação ou cas 
Funcionamento Condicionado caberá ao Supervis 
Licenciamentos, da Subprefeitura competente, em 
sua circunscrição territorial. 
§ 40 . Contra a decisão será admitido um único 
dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dia 
da decisão recorrida no Diário Oficial da Cidade. 
§ 50 . A decisão proferida em grau de recurso en 
administrativa. 

CAPÍTULO V 
DA AÇÃO FISCALIZATÓRIA E APLICAÇÃO DAS SAN 

Art. 13. A ausência de licença, após o decurso 
deste decreto, sujeita a pessoa física ou jun 
exercida na edificação aos procedimentos fiscais 
223 a 228, combinados com os artigos 233 a 235 
no 9, todos da Lei no 13.885, de 2004, sem prej 
face do eventual desrespeito aos parâmetros 
instalação, segurança e higiene e outras postura 
legislação municipal aplicável. 
Parágrafo único. O disposto no "caput" deste art 
aplicação das sanções cabíveis ao proprietário da 
com base na legislação municipal aplicável, espec 
de Conclusão ou documento equivalente, e p 
salubridade, segurança e habitabilidade da edificaç 
Art. 14. Sempre que julgar conveniente ou hot.i 
denúncia, o órgão competente da Prefeitura reali 
fiscalizar o cumprimento às disposições deste d 
pertinente. 
§ 1 0. Durante o período de validade do Aut.  
Condicionado, ou da sua renovação, a atividade 
de ação fiscalizatória com o objetivo de verific 
vigente quanto aos parâmetros de incomodidad 
higiene e demais posturas municipais que deva 
bem como quanto às condições de salubrid 
habitabilidade da edificação. 
§ 20 . Para fins de aplicação deste artigo, també 
cabíveis, os procedimentos e sanções estabel 
específica, especialmente pela Lei no 9.433, de 1 
de 25 de junho de 1992, Lei no 11.501, de 11 
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• 

posteriores, Lei no 11.345, de 14 de abril de 1993, 
de 2004. 
Art. 15. A perda da eficácia do Auto de Licença de 
da sua renovação, sujeitará a pessoa física ou jun 
aos procedimentos fiscais e sanções previstos no a 
Art. 16. A constatação do uso indevido do sistem 
atividades ou da prestação de informações inverídi 
de Funcionamento Condicionado, ou da sua renova 
imposição de multa no valor de R$ 10.000,00 (de 
reincidência, com a consequente invalidação do Au 
sua responsabilização criminal, civil e administrativ 
§ 1 0 . Para fins do disposto neste artigo, consid 
mesma infração dentro do lapso de 1 (um) ano 
infração. 
§ 20 . O valor da multa deverá ser atualizado anu 
de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apura 
Geografia e Estatística - IBGE ou por outro índice 9 
§ 3 0 • A decisão sobre a aplicação das mult 
condicionada, referidas no "caput" deste artigo, 
Ocupação do Solo e Licenciamentos, da Subpre 
localização do imóvel em sua circunscrição territori 
§ 40 . Contra a decisão será admitido um único 
dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dia 
da decisão recorrida no Diário Oficial da Cidade. 
§ 50 . A decisão proferida em grau de recurso en 
administrativa. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 17. A expedição do Auto de Licença de F 
desobriga os responsáveis pela edificação e por s 
legislação específica municipal, estadual ou federal 
Art. 18. A existência de registro no Cadastro Infor 
que não tenha havido composição ou regularizaç 
emissão do Auto de Licença de Funcionamento Co 
Parágrafo único. Durante o prazo de validade do A 
Condicionado, o responsável pela atividade dev 
perante o CADIN, como condição indispensável à o 
condicionada e do Auto de Licença de Funcionamen 
Art. 19. Para os imóveis que possuírem o Aut.  
Condicionado, ou sua renovação, será permitida a 
- CADAN. 
Art. 20. Os órgãos competentes pelo licenci 
considerar a necessária integração do process 
pessoas físicas e jurídicas, bem como articular, 
próprias com aquelas dos demais entes f 
compatibilizar e integrar procedimentos e sistema 
de exigências e garantir a linearidade do processo, 
Art. 21. Do Auto de Licença de Funcionamento 
seguintes informações: 
I - número da licença, de forma a possibilita 
autenticidade; 
II - os dados e informações constantes dos inci 
deste decreto, exceto quanto a eventuais procurad 
III - zona de uso e classificação da via; 

• 

• 

II 

• 

uncionamento Condicionado, ou 
ica responsável pela atividade, 
igo 13 deste decreto. 
eletrônico de licenciamento de 
s no pedido do Auto de Licença 
ão, acarretará ao interessado a 
mil reais), dobrada em caso de 
, se expedido, sem prejuízo de 

ra-se reincidência a prática da 
ontado da prática da primeira 

mente, pela variação do índice 
o pelo Instituto Brasileiro de 
e vier a substituí-lo. 

• e a invalidação da licença 
aberá ao Supervisor de Uso e 
itura competente, em face da 

ecurso, sem efeito suspensivo, 
contados da data da publicação 

rra definitivamente a instância 

ncionamento Condicionado não 
a utilização ao cumprimento da 
aplicável a suas atividades. 
ativo Municipal - CADIN, ainda 

o de obrigações, não impede a 
icionado. 
to de Licença de Funcionamento 
rá regularizar suas pendências 
tenção da renovação da licença 
o. 
de Licença de Funcionamento 

btenção do Cadastro de Anúncio 

também a verificação de sua 

s I a VIII do § 60  do artigo 70  
res; 

mento de atividades deverão 
de registro e legalização das 

gradualmente, as competências 
erativos para, em conjunto, 
, de modo a evitar a duplicidade 
sob a perspectiva dos usuários. 
•ndicionado, deverão constar as 
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documentos indispensáveis à 
, tais como contrato de locação 

'ssão de Uso - TPU referente a 
alet service"), observadas as 

previamente para a atividade 
e secundária ou complementar, 

2 (dois) anos, renovável por 

licença condicionada, caso não 
mento; 
à subsequente regularização da 
1, indispensável à obtenção do 

o das autoridades do Corpo de 
rios; 

eitura, do direito a indenizações 
de invalidação, cassação ou 

onada expedida não constitui 
cação e das suas condições de 
de, bem como das condições de 

de local de reunião e similares 
cinquenta) pessoas; 

icos. 
e Funcionamento Condicionado, 
cisos do "caput" deste artigo, 
enção à possibilidade de outra 

art' ....1. - Ferre3rá 

ordo com o Quadro ii°2,‘a-nekb".' 
ões posteriores;, 
talação a serem observados no 

aplicam-se no que couber as 
de 2008, e no 49.969, de 2008. 
ecreto correrão por conta das 
necessário. 
a publicação. 
20 de dezembro de 2011, 

nicipal de Coordenação das 

nicipal 
20 de dezembro de 2011. 

IV - subcategoria de uso e grupo de atividade, de a 
ao Decreto n° 45.817, de 2005, e respectivas alter 
V - parâmetros de incomodidade e condições de in 
funcionamento da atividade; 
VI - outras observações, se necessárias, sobre: 
a) a permanência, no estabelecimento, dos 
comprovação do regular funcionamento da atividad 
de vagas para estacionamento, e Termo de Per 
serviço de manobra e guarda de veículos (" 
respectivas validades; 
b) o número da licença condicionada expedida 
principal, quando se tratar de licença para ativida 
com indicação da vinculação entre as licenças; 
VII - prazo de validade da licença condicionada, 
igual período; 
VIII - nota relativa à necessidade de renovação d 
venha a ser expedido o Auto de Licença de Funcion 
IX - ressalva quanto ao condicionamento da licença 
edificação pelo proprietário ou possuidor do imóvi 
Auto de Licença de Funcionamento; 
X - observação sobre a necessidade de manifesta 
Bombeiros, sanitária e ambiental, nos casos obriga 
XI - ressalva sobre o não reconhecimento, pela Pr 
de quaisquer espécies, principalmente nos cas 
caducidade da licença condicionada; 
XII - ressalva esclarecendo que a licença cond 
documento comprobatório da regularidade da edi 
salubridade, segurança, habitabilidade e acessibilid 
higiene da atividade; 
XIII - lotação máxima permitida, quando se trata 
com capacidade entre 100 (cem) e 250 (duzentas 
XIV - outras informações, a critério dos órgãos téc 
Parágrafo único. Da renovação do Auto de Licença 
deverão constar as informações indicadas nos 
exceto no seu inciso VIII, sendo que não se fará 
renovação, prevista no inciso VII deste artigo. 
Art. 22. Para os fins do disposto neste decret 
disposições dos Decretos no 49.460, de 30 de abril 
Art. 23. As despesas com a execução deste 
dotações orçamentária próprias, suplementadas, s 
Art. 24. Este decreto entrará em vigor na data de 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, ao 
4580  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário M 
Subprefeituras 
NELSON H ERVEY COSTA, Secretário do Governo M 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 
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16 pAs, 

16- 00728/2012 

CAPAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10102/12 

R00% II' 

Processo n• 01- 102/1 2- 

ufane Jun °oura 
RF. 11.095 • SGP.1,1 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
El N°0102/12. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Verea or Paulo Frange, que altera o artigo 
18 da Lei n° 15.526 de 12 de janeiro de 2012, que dispõe sobre a concessão de incentivos à 
implantação de escolas e acrescenta dispositivos à Li n° 14.242, de 28 de novembro de 
2006. 

De acordo com a justificativa, o objetivo da proposit 
15.526/12 e o Decreto Municipal n° 52.857/11, haja vi 
auto de licença de funcionamento condicionado prazo 
mais um ano, enquanto o decreto prevê que tal prazo s 
dois anos. 

ra é sanar o conflito entre a Lei n° 
ta que o diploma legal prevê para o 
e validade de um ano, renovável por 
rá de dois anos, renovável por mais 

  

   

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura rájne condições para prosseguir em 
tramitação, eis que apresentada no regular exercício dá competência legislativa desta Casa. 

Com efeito, a propositura veicula matéria atinente ao u o e ocupação do solo, na medida em 
que pretende alterar diploma legal que fixa o enqu dramento dos estabelecimentos de 
ensino em relação ao tema, bem como estabele e requisitos e condições para a 
implantação e reforma dos referidos estabeleciment s, matéria sobre a qual compete à 
Câmara legislar, nos termos dos artigos 30, I, da Con tituição Federal e 13, I e XIV da Lei 
Orgânica do Município. 

Convém registrar que o Plano Diretor - Lei n° 13.43 
dos estabelecimentos de ensino em relação à matéria 
mantidas, até a revisão da legislação de uso e ocupa 
8.211/75, que estabelece condições de localização, 
para edificações destinadas a estabelecimentos d 
educacional do Estado de São Paulo e aos estabeleci 

/02, reconheceu a situação especial 
m pauta ao estabelecer que ficariam 
o do solo, as disposições da Lei n° 
proveitamento, ocupação e recuos 
ensino pertencentes ao sistema 

entos de educação infantil. 

• : 

Quando da edição da Lei n° 13.885/04, que estabele e normas complementares ao Plano 
Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, dispõe 
sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 
Paulo, novamente foram mantidas as disposições da Lei n° 8.211/75 até a revisão por lei 
específica, conforme disposto no art. 239 da referida L n° 13.885/04. 

Por fim, através da Lei n° 15.526/12, que a proposi ura pretende alterar, foi instituído o 
regramento específico em matéria de uso e ocupação do solo para as escolas, prevendo o 
art. 18 que a instalação e o funcionamento de estab lecimentos de ensino de que trata a 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
p10102-12. L 

17- RELCOM 
17- 00739/2012 
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CAIARA MUNICIPAL 

SAO PAUL 
p10102/12 

referida lei em edificações em situação irregular nos 

Foinft na 	S 2- 	 do 

ProcoSso n4  O I - •0 2)  

ii›SegS 
Lifiane Jun Ogung 

RF. 11.095 • SGP-12 

ermos da legislação municipal em 
vigor, dar-se-á mediante a obtenção do Auto de Licença e Funcionamento Condicionado. 

Entretanto, o prazo que constou do referido art. 18 é 'verso do prazo previsto na Lei n° 
15.499/11, que instituiu no âmbito do Município o to de Licença de Funcionamento 
condicionado, impondo-se a sua correção já que a lei q e a propositura pretende alterar não 
criou novo instituto — que poderia justificar a existên de prazo diferenciado — mas, ao 
contrário, faz expressa referência à legislação em vigor obre o assunto. 

Durante a tramitação da propositura deverão ser re zadas ao menos duas audiências 
públicas, conforme dispõe o art. 41, VI da Lei Orgânica o Município. 

O projeto deverá ser submetido à apreciação do plen rio desta Casa, nos termos do art. 
105, XXVII do Regimento Interno — Resolução n°02/91. 

Em vista do exposto, na forma do Substitutivo que gue, apresentado para adequar a 
propositura à técnica de elaboração legislativa previs na Lei Complementar Federal n° 
95/98, somos, pela LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO IE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI 00102/12 

Alter a redação da Lei n° 15.526, de 12 
de neiro de 2012, e dá outras 
provi' 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Artigo 100  caput do artigo 18 da Lei n° 15.526, de 12 d janeiro de 2012, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 18. A instalação e o funcionamento dt estabelecimentos de ensino de que 
trata esta lei em edificações em situação in egular, nos termos da legislação em 
vigor no âmbito do Município de São Paulo, dar-se-á mediante a obtenção do 
Auto de Licença de Funcionamento Corilicionado válido por 2 (dois) anos, 

fone (11) 3396-4000 wwwcamara.so.00v.br  Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 
p10102-12. L 
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Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislaçãd artici ativa, em .41051g), . 

JOS 

MARCO AU 	NHA 

SAND TAD 

ARSE NO TA 

Palácio Anchleta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 vAwi.camara.so.ciov.br  
p10102-12.L 

e 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10102/12 

Foge na_,, ,00  

Proccazo  

-11,12ne ~ta, 
RF. 11.095 -,SGP-,12 

renovável por mais 2 (dois) anos, desd que atendidas as exigências de 
habitabilidade." (NR) 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta ei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publi ção, revogadas as disposições em 
contrário. 
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Obs: o pr 

oara 	 .45 .f4, 
10/  /fio 41N  V9  

Ao Nobre Vereador / Vereadora 

tf" ir-rdww,  

ht 5 

na e Meio AmbienÊ. 

aci cflas, nos termos do §3°. 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE 01) j OG I A2) 

Pág. Iti 	Gol. .04  
.• 

Conferido 	JtK  
sendrs PU t. S. Horte 

Tétnle-o Pár&çlis5zrat:vo 
11.402 

Congtstio de 
Pol‘fea Urbana, 

■;!-3t,, gwlàar,a e,  Meio Psnbiezáe. 

95 1 OG 1 (11 
•••••••~..weem 

••■•••••*"...... 

Cendre Po. 
Af..! 

R.F. 1 

• S. Horto 
-siri:eZretivo 
.402 

RECEBIDO 
Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

Em  0i)(áin  

Leonardo AWPedrazza 
RF: 11372 

SeueÁ juntado.3_, nesta data documento(s) 
e pap_el de informação rubricadoS sob folha(s) 

Em  '? 	Oe? 1  ?,  

Leonardo Ama 	drazzoli 
RF. 11.372 - Técnico Administrativo 
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FL. N° 54 
Proc. n° 01-102-2012 
Leonardo A. Pedrazzoli 
RF-11372 

CnARA MU 

SAO P 
SECRETARIA GERAL 

Secretaria de Registro Pa 

IPAL DE 

LO 
ARLAMENTAR 

lamentar e Revisão 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBAN METROPOLITANA E MEIO 

AMBIENiE 

PRESIDENTE: TIÃO FARIAS 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 20 DE JUNHO DE 2012 
OBSERVAÇÕES: 

• Notas taquigráficas sem revisão 
• Orador não identificado 
• Qualidade de som incompatível com a transcrição 

o 

12909 
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3P.4 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — 

NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO 

FL. N° 55 
Proc. n° 01-102-2012 
Leonardo A. Pedrazzol 
RF-11372 

REUNIÃO: 12909 	DATA: 20/06/2012 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Com a minha pres 
Dalton Silvano, declaro abertos os trabalhos da 7a  audi 
Metropolitana e Meio Ambiente. 
Essa reunião está sendo transmitida ao vivo pel 
www.camara.sp.gov.br,  links TV Câmara e Auditórios On 
A convocação dessa audiência pública foi publicada no 
junho, na Folha de S. Paulo e no dia 20 de junho no Diá 
discutir os projetos que se encontram na pauta. 
Quem quiser se inscrever para falar sobre algum projeto 
Passemos ao primeiro item, 494/2005, em primeira audi 
Passemos ao item seguinte, PL 89/2011, em primeira au 
Passemos ao item seguinte, PL 249/2011, em primeira a 
Passemos ao item seguinte, PL 453/2011, em primeira a 
Passemos ao item seguinte, PL 507/2011, em primeira a 
Passemos ao item seguinte, PL 518/2011, em primeira a 
Passemos ao item seguinte, PL 520/2011, em primeira 
Liderança dos Democratas. 
O SR. ELISEU - Bom dia a todos. O PL 520/2011, de 
como objetivo, dar maior publicidade ao tema de doaçã 
determinado tempo, houve uma demanda, em seu gabin 
em doar, mas não sabiam a que órgão estariam pr 
Municipal. Em havendo essa demanda, e para se dar m 
de 2011, esse projeto que está tramitando na Casa. 
projeto. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Eu que agradeç É um bom projeto de lei. Envie um abraço a 
nossa combativa Vereadora. 
Passemos ao item seguinte, PL 600/2011, em primeira afdiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 8/2012, em primeira aud ncia pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 78/2012, em primeira au iência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 97/2012, em primeira au iência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 102/2012, em primeir audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Esta Presidência, de ofício, vai retirar da pauta o item 13 a pedido do Vereador Roberto Tripoli. 
Passemos ao item seguinte, PL 161/2012, em primeira a diência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 164/2012, em primeira a diência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 534/2009, em segunda diência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 655/2009, em segunda diência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 102/2010, em segunda diência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 564/2010, em segunda diência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 574/2010, em segunda á diência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 115/2011, em segunda udiência pública. Esse projeto é interessante e 
abrangente. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 478//2011, em segunda 
Passemos ao item seguinte, PL 532/2011, em segunda 
Tem a palavra a Sra. Bruna, para falar sobre a matéria. 
A SRA. BRUNA - Esse projeto trata da construção, r 
certificado que comprovem que foi feito de acordo com 
luz. Ficam obrigados a ter esse certificado, como 
internacional, - o Brasil, inclusive, esse certificado - a 
Contas, a Administração Pública Direta e Indireta. Essa 
obrigar que, no edital de licitação, quando for necessári 
um direito de todos. Todos têm dever de preservá-lo, de 
públicos têm obrigação de fazer esse trabalho. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Os projetos de lei 
são muito importantes. Tenho certeza de que, na maiori 
muito combativa e atuante. 
A SRA. BRUNA - Muito obrigada. 
(NÃO IDENTIFICADO) - Sr. Presidente, represento aqui o Vereador Claudinho de Souza. Na audiência 

nça, na Presidência, e a presença do Vereador 
ncia pública da Comissão de Política Urbana, 

internet através do portal da Câmara - 
Line. 
iário Oficial da Cidade nos dias 16, 18 e 20 de 
o de S. Paulo. Nessa audiência pública, vamos 

stão abertas as inscrições. 
cia pública. Não há oradores inscritos. 
iência pública. Não há oradores inscritos. 
diência pública. Não há oradores inscritos. 
diência pública. Não há oradores inscritos. 
diência pública. Não há oradores inscritos. 
diência pública. Não há oradores inscritos. 
udiência pública. Está inscrito o Sr. Eliseu, da 

utoria da nobre Vereadora Sandra Tadeu, tem, 
de órgãos no município de São Paulo. Há um 

te, de pessoas e familiares que tinham vontade 
urando do Governo Federal ou do Governo 

or publicidade, a Vereadora apresentou, no ano 
edimos apoio dos nobres Vereadores a esse 

udiência pública. Não há oradores inscritos. 
diência pública. Não há oradores inscritos. 

forma e manutenção de edifícios, que têm um 
rmas ambientais, gerando economia de água e 
se fosse um certificado de reconhecimento 
âmara Municipal de São Paulo, o Tribunal de 
uma forma de licitação sustentável, porque vai 
haja essa obrigatoriedade. O meio ambiental é 

forma constitucional. Inclusive, todos os órgãos 

iniciativa do Vereador Floriano Pesar° sempre 
deles, tem a sua participação e de sua equipe, 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO 

FL. N° 56 
Proc. n° 01 -102-2012 
Leonardo A. Pedrazzol 
RF-11372 

REUNIÃO: 12909 	DATA: 20106/2012 

pública de hoje, está em pauta o PL 97/1012, que trata da poluição sonora utilizada por veículos 
automotores. Esse projeto foi discutido ontem com o Vereador proponente. Estamos solicitando o 
arquivamento dessa proposta, em virtude de outros Vereadores apresentarem o mesmo objeto desse 
projeto. Estamos entrando, no dia de hoje, com o ped do de arquivamento dessa proposta, repito. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Eu que agrad ço. Vamos só aguardar agora a apresentação do 
pedido de requerimento, para que seja arquivado o projeto. 
Em não havendo mais nada a ser tratado, estão encerados os nossos trabalhos. 
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HORT# 27  
4  086 	 4.1 

C"). rio 	 69) 

7-4.6t 
henit 

MA 

Coebsão de Politica 
MobroWitana e Meio Am 

Erer-t0 !CO 

A Comissão  

Em 1U / 09/ UI- 
Leonarda 	Pedre7-- 
::. 11.372 

1C11 PDI DO PARA i..ent:QAciÃo  

Pf■M IU ei A U6 Gek 

RECEBIDO 
Comissão de Educação, Cultura e 
Esportes 
Em-51-1-054-(  	às  Vi-lzfiz)  

RF 

MÁRJI 	10 HORTA\  
01.086 
etário 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Segue, juntadoa data docurnento—Clicdo- 
sob no2 	 e fda 	inf3rnrçâ3 n° 

eniX IC61 a 
Nome 
RF 	 SGP-12 

SERGIO HOR1k, 
101.085 

SOC tário 
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¡ Claudio Fonseca - PPS 

Netinho de Paula — PcdoB 

Hélio H. Takahashi — Secretário / 

Foru 

- FLS. 42 - VERSO - DO LIVRO DE ATA 
_ 

ATA DA SEXTA AUDIÊNCIA PÚBLICA DA COMISSÃO EYEEDUCAÇAOLTURA E 
ESPORTES NO ANO DE DOIS MIL E DOZE - QUARTA SESSÃo,d1~, IVA DA 
DÉCIMA QUINTA LEGISLATURA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO. 

- Aos quinze dias do mês de agosto do ano de dois mil e doze, com início às treze horas, na 
Sala Sérgio Vieira de Mello, 1° subsolo, com a presença do Vereador Claudio Fonseca (PPS) 
na presidência, e com a presença do vereador Netinho de Paula (PCdoB), iniciou-se a sexta 

- audiência pública que a Comissão de Educação realiza no ano de 2012. O Sr. Presidente 
informou que a audiência estava sendo transmitida pelo site da Câmara no endereço 

- www.camara.sp.gov.br, link "auditórios on line", após, passou a realização das audiências 
públicas dos seguintes projetos: PL 294/11 de autoria do Vereador Claudio Fonseca, PL 
20/12 de autoria do Executivo, PL 507/11 de autoria do Vereador José Américo, PL 102/12 
de autoria do Vereador Paulo Frange e PL 262/12 de autoria do Executivo. Foram 
convidados para estas audiências a Secretária Municipal de Educação, Sra. Célia Regina 
Guidon Falótico; a Presidente do Conselho Municipal em Defesa dos Direitos da Criança e 
do Adolescente - CMDCA, Sra. Solanje Agda da Cruz de Paula Pinto; o Secretário da 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Interesses Difusos e Coletivos da Infância e Juventude, 
Dr. Eduardo Dias de Souza Ferreira e a Secretária Municipal para Participação e Parceria, 
Dra. Vera Lúcia de Lucena Bussinger; os autores dos projetos, objeto destas audiências; os 
integrantes desta Comissão; os demais Vereadores da Edilidade e a sociedade civil 
representada pelas entidades. Na sequência, o Sr. Presidente passou a realização da 
audiência abrindo a palavra aos membros e a seguir chamou os inscritos para se 
manifestarem sobre os projetos. Finalizado a discussão, o Sr. Presidente encerrou as 
audiências. E, nada mais havendo a tratar, o senhor presidente agradeceu a presença de 
todos e encerrou os trabalhos. Para constar, a íntegra da transcrição desta Audiência 
Pública está disponível ao público em geral no Portal da Câmara Municipal de São Paulo 
(www.camara.sP:oov.br),  no link "Audiências Públicas Registro Escrito", e na intranet, 
junto ao processo digitalizado no endereço http://ecm/  . E, para constar, eu, Hélio H. 
Takahashi, R.F. n° 11.123, Secretário, lavrei a presente) ata que, lida e achada conforme, 
segue assinada pelos membros da Comissão de duca ão, Cultura e Esportes presentes. 
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HOW, 
86 

MÁRIO 

Leoriar arai Pedrazzoli 
RF:', 11372 

SeguS(rin) Juntado(s), nesta datas 

documento(s) rubficodots) sob 

folho de informaçao ' 	 
sob re 	 

à állir"" ••  
;1#11"" 

&lã Sou 	11. RF 11.092 
TétAitoAdminigrativil 

•• 
• • o.* ...... ********** • 

MÁRIO SERGIO HORTA 
RF 101.086 

À Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente, 

2.ex 	ãe /0-93ClYi g-•(1 C 1 . 0 -R )0170 

RECEPiDO 
Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e POJio Ambiente. 

Em jOIt ILV, ou' 

Pedido de vistas ao Vereador/à Vereadora 

	 0 IN2N‘cy  

na l'airãO oi(Claria de 31 ./ IQ 
Obs. O prazo para devolução é de 2 dias, 
nos tarmos do§ 	artígo 63 do RJ, 

Á SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 
u! 275 21,1 Pe:mento interno. 

01 	-1°13 

RF. 	RF: 11372 SGP-12 

M
at

ér
ia

 P
L 

10
2/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 62



SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISO.° DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 

Arquivado em 

O Func.° 

Sousa Batista RF 11.097 
Técnico Adminiotrativo 

fls. 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n° 01-102 de 2012, 07/01/2013. 

Papel para informação, rubricado co 	folha n° 58 

(a)  
J- 
osé de Sousa Batista 

Técnico Administrativo 
SGP-33 – RF. 11.092 
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Consuftor Tác,:rze 
RF 11.215 
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CARAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
450  GV - VEREADOR PAULO FRANGE 

REQUERIMENTO 	13- RDS 
13- 00036/2013 

P f-"-? S I E. N T 

rv?,ha n' 	i (,) • 
ri D o 

C 0 ri E■ LI 
F'Hfió 

o 

‘..1 \ 

equeiro na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro — PTB, com 

fundamento no artigo 275 § 2° do Regimento Interno, o desarquivamento de todos 

os Projetos de Lei de minha autoria, conforme abaixo: 

PL 	429 1997 Fj PL.  f17 2002 	PL 799 2005 	PL 476 2009 	PL 	512 2011 

PL 	501 1997 	PL 366 2002 	PL 204 2006 	PL 516 2009 	PL 	572 2011 

PL 	976 1997 	PL 484 2002 	PL 405 2006 	PL 517 2009 	PL 	586 2011 

PL 1008 1997 	PL 603 2002 	PI 545 2006 	PL 577 2009 	PL 	596 2011 

PL 	98 1998 % PL 652- 2002- 	PL 580 2006 	L 737 2009 i PL 	597 2011 

PL 	103 1998 	PL 667 2002 	PL 678 2006 	PL 	24 2010 	PL 	600 2011 

PL 	224 1998 1 PL 713 2002 	PL 703 2006 	PL 108 2010 	PL 	605 2011-  

PL 	225 1998 	PI 170 2003 	PL 704 2006 j PL 384 2010 	PL 	609 2011 

PL 	371 1998 T PL 171 2003 	PL 803 2007 	PL 439 2010 	PL 	619 2011 

PL 	372 1998 	PL 172 2003 	PL 356 2008 	PL 557 2010 1I PL 	102 2012 

PL 	374 1998 	PL 206 2003 rPL 357 2008 	PL 558 2010 	PL 	122 2012 

PL 	375 1998 	PL 207 2003 	PL 358 2008 	PL 574 2010 	PL 	123 2012 

PL 	410 1998 	PL 214 2003 	PL 359 2008 	PL 	1 2011 	PL 	220 2012 

PL 	433 1998 	PL 236 2003 	PL.,  420 2008 	PL 	2 2011 	PL 	272 2012 
iJl 

PL 	539 1998 	PL 237 2003 	PL 421 2008 /I1 PL 	3 2011 	PL 	421 2012 

PL 	465 1999 	PL 239 2003 	PL 650 2008 	PL 	4 2011 	PL 	508 2012 

PL 	466 1999 	PL 290 2003 	PL 	25 2009 git PL 	5 2011 	PLO 	19 2001 

PL 	480 1999 	PL 318 2003 	PL 	81 2009 	PL 	6 2011 	PLO 	4 2003 

PL 	175 2000 	PL 319 2003 	PL 159 - 2009 	PL 	7 2011 	PLO 	1 2011 

PL 	332 2000 	PL 365 2003 	PL 219 2009 	PL 	27 2011 	PR 	68 2001 

PL 	84 2001 	PL 415 2003 	PI 328 2009 	PL 	69 2011 	PR 	18 2002 

PL 	316 2001 	PL 416 2003 	PL 368 2009 	PL 	97 2011 	PR 	19 2002 

PL 	317 2001 	PL 465 2003 	PL 397 2009 	PL 150 2011 	PR 	18 2005 

PL 	390 2001 	PL 519 2003 	PL 445 2009 	PL 383 2011 	PR 	36 2005 

PL 	5 2002 j i PL 209 2004 	PL 446 2009 	PL 384 2011 	PR 	17 2006 

PL 	204 2002 	PL 106 2005 	PL 447 2009 	PL 385 2011 	PR 	21 2006 

PL 	287 2002 	PL 121 2005 	PL 474 2009 	PL 393 2011 	PR 	7 2007 

PL 	304 2002 	PL 769 2005 	PL .1.75 2009 	PL 394 2011 	PR 	14 2007 

PR 	17 2011 	PR 	11 2012 	PR 	9 2010 

Sala das Sessões, 05 de Fevereiro de 2013. 

PAULO FRANGE 
vereador 

Líder do PTB na CMSP 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
http://www.paulofrange.com.br 	 e-mail: vereadorQpaulofranqe.com.br  M
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 

 

\O k 	ROL)  de 20  k  

 

weirmu m i l 

À SGP.33 

Sra. Supervisora,  

6(),  Papel para informa ção, rubricado /omo folha n° 

	  (a) 	 -  

ubir?jara 
te a 

11.21 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0036/2013. 

28/02/2013 

SOLANG Nz A O DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe'ee Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0036/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

OV ,ZÓ(3  

A le ■41iÀ./...41! FRANÇA SILVA 
Superv tr -410- quipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

o 

ha Cicone 
Asssstente 

RetOSIM '300.406 
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CÂNIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

do processo n° 

 

C) 1)   de 20  2-)  

 

À SGP.33 

6#(5  Papel para informação, rubricado #omo  folha n° 

/ 	 / 2At 3  (a) 	  

tibirajara de Farias Prtes Filho 
Consultor Técníco 	 História 

RF 11.215 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0036/2013. 

28/02/2013 

AN,  
SOLANG lz O DOS SANTOS 

Supervisora da Equipe':e Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0036/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

O 

A 
Superv 	quipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

FRANÇA SILVA 

RECEBIDO EM SGP-22 

es*- 4Y1 

As elina Cicone 
Assistente Parlamenta; 

Registro 100.406 	— — 
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, 	. 
%\ t•derirraS:.‘:JC) 

dos ,snfos 
Stw,',&i:ú de SGP•22 

P.F it;,801 

Par re!ataz . . 

	

cntni.95.,ãc.,  de. Pciit;ca Urban 	etropolitana 
e Meio r,bieA3 	Q.0I3  Em 	 / 	  

Presidente 
Obs. O prazo para manifestação é 

rmos do 3 °  artigo 63 do Ri. 
nos 

Recebido na Comissão de Politica Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente. 

São PauloA  03 93  às  P. :GtZt1  

Lilian i2o Alba 
RF 10.933 

iv Ao V eador / k Vereadora 
1211 	

t 
fi-D 	, 

• 

Segue_tqjuntadoLnesta data doatmento(s) 
e papel de Informa* Ribttoado ,  sob tate 
*•G Q. G 

em e2-Jj 0W13 

Ano LaCts 
A 	estlidneValeeteo 

WF. 180441 ,1 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 16- PAR 
16- 00441/2013 

	

Fo nI 
	

do 

Processo n°0 1  -10 at I 

	

Ana  Lúcia  d 	soou 

	

RF. 100.- 	SGP.l2 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 102/12 

Trata-se do Projeto de Lei n° 102/12, de autoria do nobre Vereador Paulo 
Frange, que visa alterar o artigo 18 da Lei 15.526 de 12 de janeiro de 2012, que 
dispõe sobre a concessão de incentivos à implantação de escolas e acrescenta 
dispositivos à Lei n° 14.242, de 28 de novembro de 2006 e dá outras providências. 

Segundo a justificativa do projeto, pretende-se com a medida sanar o 
conflito entre o disposto na Lei 15.526, de 12 de janeiro de 2012 e o Decreto Municipal 
n° 52.857, de 20 de dezembro de 2011, quanto ao prazo de validade para o auto de 
licença de funcionamento condicionado, que na referida lei corresponde a um ano, 
renovável por mais um ano e no decreto, dois anos, renovável por igual período. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
manifestou-se pela Legalidade, através do Parecer n° 728/12, com Substitutivo a fim 
de adequar a propositura à técnica de elaboração legislativa. 

A Lei 15.499, de 07 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, e dá outras providências, introduziu no ordenamento 
legal mecanismo de aplicação temporária constituindo-se numa nova modalidade . de 
licença de funcionamento, viabilizadora do exercício regular da atividade em 
edificações que não alcançaram a completa regularidade edilícia, observados todos os 
requisitos de segurança. O art. 3° desta lei, estabelece que o Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado deverá ser requerido pelos responsáveis por atividades 
comerciais, industriais, institucionais e de prestação de serviços e terá o prazo de 
validade de 2 (dois) anos, renovável por igual período." 

O Decreto n° 52.857, de 20 de dezembro de 2011, que regulamentou Lei 
15.499/11, ratificou o prazo de validade de dois anos para o Auto de Licença de 
Funcionamento. Desse modo, verifica-se que esse dispositivo legal fixou as normas 
para a obtenção da licença condicionada para diversas atividades, inclusive 
estabelecimentos de ensino. 

Posteriormente, em curto espaço de tempo, foi aprovada a Lei n° 15.526, 
de 12 de janeiro de 2012, em consonância com o art. 239 da Lei n° 13.885, de 25 de 
agosto de 2004, que prevê incentivos à implantação de escolas no Município, dentre 
os quais, no art. 18, a possibilidade da instalação e funcionamento de 
estabelecimentos de ensino em edificações regularizáveis por meio da obtenção de 
Auto de Licença Condicionado válido por um ano, podendo ser renovado por mais um 
ano. Todavia, o dispositivo atribuiu ao Executivo a regulamentação desse tipo de 
licença. 

Com efeito, observa-se a existência de disposições convergentes quanto 
viabilização do exercício da atividade em situação regular, mas divergentes quanto 
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JOSÉ 
Rei 

CE NETO 
tor 

 

Foitla 	 do 

processo na  01. \O Â. aÇ))  

Ana Lúcia de • 	Sousa 
RF. 100.82 	P-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 102/12 

aos prazos atribuídos á vigência da licença, fato que a presente iniciativa pretende 
corrigir. 	 . 

Note-se que a Lei 15.499/11 objetiva criar e disciplinar o instrumento da 
licença condicionada, prevendo condições, exigências e prazos específicos 
relacionados ao tema. Nesse sentido, entende-se que deve prevalecer:  à disposto no 
regulamento próprio desse tipo de licenciamento recentemente instituído, às atividades 
instaladas em edificações em processo de regularização. 

Desse modo, considerando a importância da inciativa em apreço que visa 
compatibilizar diplomas legais, eliminando conflitos na aplicação das normas 
relacionadas ao licenciamento de atividades no município, a Comissão de Politica 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente à aprovação 
do PL n° 102/12, na forma do Substitutivo aprovado 'pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Política Urb na, Metropolitana e Meio Ambiente, em 

NABIL B DUKI 

NELO RODOLFO 

LO FRANGE 

TO 11O 
■ 

- 

17- RELCOM 
17- 00444/2013 
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Elaine Gc 
Aa•iv:* Gavlott 

enter 

Para relatar 
Sala da Comissão de Admin!stração Pública. 

E 

Prest 
O 	rara manãt2utnção de 8 dias, nos 

do 3' artigo 63 cio RI. 

C.ÂMP 	!''.41.i:' ,1 1 "iPAL CE SÁO ')AULO, 

Se7,1e_Rintsdo 	ntd: 	doanento r114—,421io 
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Anexo n" 

O PAULO 
PL 102/12 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 
O PROJETO DE LEI N° 102/12 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, altera 

o artigo 18 da Lei 15.526 de 12 de janeiro de 2012, que dispõe sobre a concessão de 

incentivos à implantação de escolas e acrescenta dispositivos à Lei n° 14.242, de 28 de 

• 	novembro de 2006 e dá outras Providências. 

A Lei n° 14.242/06, dispõe sobre a concessão de incentivos à implantação 

de hospitais. 

De acordo com a iniciativa, o artigo 18 da Lei 15.526 de 12 de janeiro de 

2012, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 18. A instalação e o funcionamento de estabelecimentos de ensino de que 
trata esta lei em edificações em situação irregular, nos termos da legislação em 
vigor no âmbito do Município de São Paulo, dar-se-á mediante a obtenção do Auto 
de Licença de Funcionamento Condicionado válido por 2 (dois) anos, renovável por 
mais 2 (dois) anos, desde que atendidas as exigências de habitabilidade. 

Parágrafo único. Os documentos exigidos para a concessão do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado serão fixados pelo Executivo." 

Justifica o autor que a presente propositura tem como objetivo, sanar o 

conflito entre a Lei 15.526 de 12 de janeiro de 2012, que dispõe em seu artigo 18 

"...obtenção do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado válido por 1 (um) ano, 

renovável por mais 1 (um) ano", e o Decreto Municipal n° 52.857 de 20 de dezembro de 

2011, que dispõe em seu artigo 4° "O Auto de Licença de Funcionamento 

Condicionado..., terá o prazo de validade de 2 (dois) anos, renovável por igual período...". 

Desta forma, atendidas as exigências de habitabilidade, o Auto de Licença de 

Funcionamento Condicionado poderá ser de 2 (dois) anos, renovável por mais 2 (dois) 

anos. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-

se pela legalidade da proposta, nos termos de substitutivo apresentado para adequar a 

proposta à melhor técnica de elaboração legislativa. 17- RELCOM 
17- 01033/2013 

CÂMARA MUNICIPAL DE _ 
16- PAR 
16- 01021/2013 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 	 Fl. 1/2 
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/0_ 
exo n'' 

MÁRI 1 	AS NETO - Relator 

Sala da Comissão de Ad: ração Pública, em 05/06/à 

GILSO 	RRE O 

CORI 	CAMILO 

DA - OARES 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 102/12 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifestou-

se favoravelmente ao projeto, nos termos do substitutivo apresentado pela Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual esta 

Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação, nos termos do substitutivo da 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 
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Folha no  o 5 	do 

Processo 422 -- -10  
mamar AvesAlves de Sousa J1....edt„....- 

RF. 101.204 • SGP-12 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16- PAR 
16- 01255/2013 

PL 0102/2012 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 0102/2012. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange 
(PTB), altera o artigo 18 da Lei 15.526 de 12 de janeiro de 2012, que 
dispõe sobre a concessão de incentivos à implantação de escolas. 

De acordo com a propositura o artigo 18 da Lei 15.526 de 12 de janeiro de 
2012, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 18. A instalação e o funcionamento de estabelecimentos de ensino de 
que trata esta lei em edificações em situação irregular, nos termos da 
legislação em vigor no âmbito do Município de São Paulo, dar-se-á 
mediante a obtenção do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado 
válido por 2 (dois) anos, renovável por mais 2 (dois) anos, desde que 
atendidas as exigências de habitabilidade." 

Depreende-se da justificativa do autor que a propositura tem como 
objetivo, sanar o conflito entre a Lei 15.526 de 12 de janeiro de 2012, que 
dispõe em seu artigo 18: "... obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado válido por 1 (um) ano, renovável por mais 1 
(um) ano", e o Decreto Municipal no 52.857 de 20 de dezembro de 2011, 
que dispõe em seu artigo 4 0 : " O Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado.... terá o prazo de validade de 2 (dois) anos, renovável por 
igual período...". 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa posicionou-
se pela legalidade mediante a apresentação de um substitutivo, 
apresentado para adequar a propositura à técnica de elaboração 
legislativa prevista na Lei Complementar Federal no 95/98. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-
se favoravelmente à aprovação do PL no 0102/12, na forma do 
Substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa . 

A Comissão de Administração Pública, tendo em vista o relevante 
interesse público posicionou-se Favoravelmente à aprovação do projeto, 
nos termos do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa. 
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9D 	 do  

Pisffi%.§@ tibQj-1002,  1020  42, 
41,.g.fflêf.AN do,. so mo Jr 

"RE: 1Q1,204 %aGNi2 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 0102/2012 

Em face do exposto e considerando que a propositura promove a 1. 
harmonização da legislação em vigor levando-se em conta o interesse 
público, a Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econôm'icá; 
Turismo, Lazer e Gastronomia é FAVORÁVEL à aprovação do projeto, nos 
termos do SUBSTITUTIVO apresentado pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 

Lazer e Gastronomia, em Gq /0k /..20_13 

AURÉLIO MIGUEL 

17 - RELCOM 
17- 01270/2013 
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nte 

ORLANDO SILVA 

OTA 

TONINH VESPOLI - Relator 

Página 1 de 1 
17 - RELCOM • 

• 17-01774/2013 

f 

CAPARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n°  

/O-2.  
reira 

"00, SGP-12 

Processo n° 

Apa 
RF 

16 - PAR 
16.01750/2013 

PARECER N° 	 ;OMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 
SOBRE O PROJETO DE LEI 102/12. 

O Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Paulo Frange, que altera o artigo 18 da Lei 15.526 de 
12 de janeiro de 2012 que dispõe sobre a concessão de incentivos a implantsào"Rscolas e 
acrescenta dispositivos à Lei n° 14.242, de 28 de novembro de 2006; e da outras proviáencias: 

" 3  
O presente projeto trata de atualização de lei que incentiva a instalação del.estabelecimentos de 
educação no município por meio de reenquadramento destes estabelecimentos emYelaçãb Lei de 
Uso e Ocupação do Solo, bem como dar igualdade de tratamento a esses estabelecimentos a luz da 
Lei n° 15.499, de 7 de dezembro de 2011, que Institui o Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado, considerando que esta concede o prazo máximo para regularização de quatro anos 

o (dois anos, renovável por outros dois anos) para a formalização do estabelecimento em edificação 
não regular. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade com 
substitutivo, apresentado para adequar a propositura à técnica de elaboração legislativa. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente emitiu parecer favorável ao 
substitutivo da CCJLP. 

A Comissão de Administração Pública posicionou-se favorável ao substitutivo da CCJLP. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia emitiu 
parecer favorável ao substitutivo da CCJLP. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que o projeto em 
tela deve prosperar, eis que atinge o interesse público na medida em que engloba pelo menos dois 
argumentos: o desembaraço para a instalação de equipamentos escolares e a equiparação legal em 
relação a outras organizações em igual condição. 

Pelos motivos expostos, favorável nos termos dó substitutivo de CCJLP. 

O Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, em 	- e?  
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Ver. Milton Leite 
Presidente 

Ver. 	oares 
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\-\.0  
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17 - RELCOM 
17- 00912/2014 
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ni Ver. io Nomur 

Ver. A adeu 

1 

Folha n° 	.57 	00 

Processo n°  404,027/0e.."  
Apareci 	ira 

RF. 14íg1 GP•12 

 

 

CAIARA MUNICIPAL DE 

e /10 PAULO 
16 - PAR 
16- 00897/2014 

PARECE 1T 	DA uuMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 102/2012 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador-Paulo Frange, visa alterar 
a Lei 15.526, de 12 de janeiro de 2012 — que dispõe sobre a concessão de incentivos à 
implantação de escolas e acrescenta dispositivos à Lei 14.242, de 28 de novembro de 
2006, a qual dispõe sobre incentivos à implantação de hospitais. Mais especificamente, 
dá nova redação ao caput do artigo 18 da Lei 15.526, mudando a validade e o prazo de 
possível renovação do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado para dois anos, 
desse modo igualando estes prazos aos constantes da Lei 15.499 de 07 de janeiro de 
2011, que institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado e dá outras 
providências, e do Decreto 52.587, que regulamenta a Lei 15.499. 

Em seu parecer, a douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa apresentou substitutivo para adequar a propositura à técnica de elaboração 
legislativa prevista na Lei Complementar Federal n° 95/98, que dispõe sobre a 
elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor . à propositura, visto que .as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável ao substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em dzi %93\ VA 
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